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Resumo 

O presente documento constitui-se como um guia de acesso aos instrumentos de financiamento 

da adaptação climática. O objetivo central deste documento é auxiliar a Área Metropolitana de 

Lisboa e os seus 18 municípios a identificar, selecionar e estruturar soluções de financiamento que 

permitam transformar intenções de adaptação climática em investimento executável.  

 

Summary 

This document serves as a guide to accessing climate adaptation financing instruments. Its main 

purpose is to support the Lisbon Metropolitan Area and its 18 municipalities in identifying, selecting, 

and structuring financing solutions capable of turning climate adaptation intentions into 

implementable investment. 
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Sumário Executivo 

O presente guia foi elaborado no âmbito da Avaliação Intercalar do PMAAC-AML para apoiar a Área Metropolitana de 

Lisboa (AML) e os 18 municípios na identificação, seleção e estruturação de soluções de financiamento capazes de 

transformar as prioridades de adaptação climática em investimento executável. 

O PMAAC-AML dispõe de um quadro alargado de intervenção, com 75 medidas e 244 ações distribuídas por nove 

setores prioritários. No entanto, a sua concretização depende não apenas da definição de objetivos, mas também da 

capacidade de associar cada tipo de intervenção a uma solução de financiamento adequada à natureza do projeto, à 

sua escala, ao perfil do promotor e ao contexto institucional de decisão. É por isso que o guia se posiciona não como 

inventário exaustivo de instrumentos, mas como uma ferramenta prática de apoio à decisão. 

O documento procura responder a uma questão central para a implementação da adaptação climática: que solução de 

financiamento faz mais sentido para cada projeto concreto? Em vez de apresentar uma lista de programas e 

instrumentos, propõe uma lógica de leitura assente em critérios operacionais. Em primeiro lugar, importa verificar se 

o projeto gera receita, poupança ou outro retorno financeiro mensurável. Em seguida, importa clarificar quem promove 

a operação e em que escala se desenvolve: municipal, intermunicipal, metropolitana ou comunitária. Por fim, importa 

distinguir entre as iniciativas-piloto, as ações demonstradoras e os investimentos estruturantes. Esta sequência permite 

aproximar a escolha dos instrumentos das necessidades reais de projetos distintos, como a drenagem urbana, a 

renaturalização de linhas de água, a mitigação do calor urbano, a adaptação costeira, a monitorização de riscos ou as 

operações intermunicipais. 

A análise realizada identifica 16 soluções de financiamento, organizadas em quatro grandes famílias. A primeira, e mais 

relevante para o contexto da AML, corresponde às subvenções e ao cofinanciamento. Para a maioria dos projetos de 

adaptação, que geram valor público, mas não produzem receitas próprias, estes instrumentos continuam a constituir 

a base principal de financiamento. Neste quadro, e até 2029, o Lisboa 2030 e o Sustentável 2030 surgem, em regra, 

como soluções prioritárias para os projetos elegíveis e com maturidade suficiente. O programa LIFE 2021-2027 assume 

especial relevância para projetos-piloto, de demonstração e inovação à escala metropolitana. Já as EU Missions podem 

enquadrar abordagens sistémicas e de longo prazo e fortalecer a credibilidade local, nacional e internacional da 

adaptação climática. O InvestEU, embora não constitua uma subvenção, pode funcionar como o instrumento 

complementar em operações com maior escala e alguma viabilidade financeira. 

Os instrumentos de dívida, como empréstimos verdes, sustainability-linked loans e, num plano mais exigente, obrigações 

verdes, tornam-se pertinentes quando existem poupanças mensuráveis, receitas associadas ou condições para 

estruturar financiamento reembolsável. O guia sublinha, contudo, que a adaptação climática é raramente financiada 

por um único instrumento. Por essa razão, introduz o princípio do financiamento em camadas. Em termos práticos, a 

subvenção cobre o défice estrutural típico dos projetos de bem público; a dívida verde pode apoiar componentes com 

retorno; e mecanismos complementares, incluindo soluções associadas a serviços dos ecossistemas ou partilha de 

valor, podem reforçar a arquitetura financeira em contextos específicos. 

Esta perspetiva é particularmente relevante para a AML, porque permite construir estratégias combinadas e ajustadas 

à natureza de cada operação. Uma infraestrutura verde de grande escala pode articular, por exemplo, subvenção, 

dívida verde e pagamentos por serviços dos ecossistemas. Um projeto-piloto pode iniciar-se com apoio LIFE e evoluir 

posteriormente para investimento estrutural apoiado por programas do Portugal 2030 ou por outros instrumentos da 

Política de Coesão que se lhe sigam.  
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Uma das conclusões centrais do guia é que o financiamento da adaptação climática depende não apenas do 

conhecimento dos programas disponíveis, mas também da existência de uma governação adequada. Neste quadro, os 

municípios mantêm-se como executores primários da maioria dos projetos, dado o seu conhecimento do território, as 

suas competências operacionais e a sua capacidade de promover candidaturas de base local. A AML, por seu lado, 

acrescenta valor sobretudo na agregação de projetos, na priorização de um pipeline metropolitano, na triagem de 

instrumentos, na estruturação de operações mais complexas, no reforço das capacidades técnicas municipais e na 

monitorização e reporte. É neste contexto que a criação ou o reforço de uma Unidade de Financiamento surge como 

recomendação central. 

O guia evidencia também que requisitos como o princípio DNSH não devem ser tratados como formalidade 

administrativa. Trata-se de uma condição de elegibilidade que deve ser integrada desde a fase de conceção dos 

projetos. 

Em síntese, o documento evidencia que a adaptação climática na AML é, simultaneamente, uma questão de desenho 

técnico e de arquitetura financeira. Não existe uma solução única. O acesso eficaz ao financiamento dependerá da 

maturidade dos projetos, da sua preparação atempada, da qualidade da cooperação entre municípios e da capacidade 

da AML para atuar como plataforma metropolitana de coordenação e estruturação financeira. 

A orientação final é, por isso, pragmática: utilizar sistematicamente as subvenções como base, desenvolver 

progressivamente soluções complementares mais sofisticadas, construir um pipeline metropolitano de projetos 

maduros e rever regularmente o guia à luz da evolução do PMAAC-AML e das oportunidades de financiamento 

disponíveis entre 2026 e 2030. 
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Executive Summary 

This guide was prepared within the Mid-Term Review of the PMAAC-AML with a very practical goal: to help the Lisbon 

Metropolitan Area and its 18 municipalities identify, select and structure financing solutions capable of turning climate 

adaptation priorities into implementable investments. At the core of the document lies a straightforward point. This 

point is often underestimated.  

The PMAAC-AML already provides a broad action framework, with 75 measures and 244 actions distributed across nine 

priority sectors. Yet implementation depends not only on strategic ambition. It also relies on the ability to match each 

intervention with a realistic financing pathway. In other words, climate adaptation faces constraints not just from 

technical design, but also from how projects are framed, packaged, and financed. This guide responds to that challenge 

not as a neutral inventory of instruments. Instead, it acts as a decision-support tool tailored to the metropolitan context. 

The document is structured around a question that public authorities face again and again: which financing solution is 

most suitable for this specific project? Rather than offering a static list of funds and programmes, the guide proposes a 

practical decision logic. First, it asks whether the project generates revenue, savings, or any measurable financial return. 

Second, it considers who the promoter is and at what scale the intervention will operate. These scales include municipal, 

intermunicipal, metropolitan, or community-based levels. Third, it distinguishes between pilot initiatives, 

demonstrators, and more structural investments. This may sound simple, but this sequence helps move from abstract 

funding awareness to grounded financial choices. Why does that matter? Because a drainage scheme, a restored river 

corridor, a coastal defence intervention, an urban heat mitigation project, or a metropolitan monitoring platform does 

not require the same financial architecture. Even when all of them contribute to climate adaptation, each project type 

needs a distinct approach. 

The guide identifies 16 financing solutions and groups them into four main families. The first, and clearly the most 

important for the AML context, is grants and co-financing. Here, the document is explicit. For most adaptation projects, 

which tend to generate public value rather than direct revenue, grants remain the indispensable base. Lisboa 2030 and 

Sustentável 2030 are generally positioned as the first-choice instruments for eligible and mature projects. LIFE is 

especially relevant for metropolitan pilot projects, demonstration actions, and innovation. EU Missions can support 

more systemic and long-term approaches, though these bring higher strategic and institutional demands. InvestEU is 

not a grant. It may play a complementary role in larger operations with some degree of financial viability. Alongside 

these, debt instruments such as green loans, sustainability-linked loans, and, in a more demanding horizon, green 

bonds, become useful when projects generate measurable savings, identifiable cash flows, or at least a bankable 

investment profile. 

A key contribution of the guide is its insistence that climate adaptation will rarely be financed through a single 

instrument. This is why it introduces the principle of layered or blended finance. Grants cover the structural funding 

gap typical of public-good projects. Green debt can leverage the share of investment that produces savings or returns. 

Private capital may enter where scale, value capture, or risk-sharing make it plausible. Performance-based or 

ecosystem-based mechanisms can, in some cases, generate additional and more innovative flows. This layered 

approach is particularly relevant for AML because it allows for realistic combinations. For example, a large-scale green 

infrastructure project may combine Lisboa 2030, green loans, and payments for ecosystem services. A pilot adaptation 

project may begin with LIFE and later move into structural investment supported by Lisboa 2030. A major coastal 

intervention may often require a mix of grant support, structured debt, and, over time, broader metropolitan financing 

tools. The message is clear: financing strategies must be built, not simply found. 
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Another central message is that financing depends as much on governance as on funding availability. For that reason, 

the guide proposes a clear distribution of roles. Municipalities remain the primary executors of most projects. They 

know their territories, hold operational responsibilities, and lead local applications. The AML should not compete with 

municipalities for access to funds. Its added value lies elsewhere: aggregating projects, prioritising a metropolitan 

pipeline, supporting early screening, structuring more complex operations, strengthening technical capacities, and 

ensuring consistent monitoring and reporting. From this perspective, the proposed creation or reinforcement of a 

dedicated Climate Financing Unit is one of the most strategic recommendations in the document. Without a technical 

structure focused on these tasks, opportunities are likely to remain fragmented and reactive. The guide also stresses 

that principles such as DNSH are not a bureaucratic afterthought. They are eligibility conditions and must be embedded 

from the earliest stages of project design. 

In summary, the guide shows that climate adaptation in the AML is as much a matter of financial architecture as it is of 

technical planning. There is no single solution, and in many cases, there is no immediate shortcut. Effective access to 

finance will depend on project preparation, institutional maturity, cooperation among municipalities, and the AML’s 

capacity to act as a metropolitan platform for coordination and financial structuring. The document therefore ends with 

a pragmatic direction of travel: use grants systematically as the foundation, develop more sophisticated complementary 

solutions gradually, invest in building a mature metropolitan project pipeline, and update the guide regularly in line with 

PMAAC-AML monitoring and new financing windows for 2026–2030. The underlying conclusion is both simple and 

demanding: successful adaptation also requires knowing how to finance it.  
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Introdução 

O presente guia foi elaborado pelo Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano (CEDRU) para a 

Área Metropolitana de Lisboa (AML), no âmbito da Avaliação Intercalar do PMAAC-AML, e insere-se no Projeto 

INTERREG Europe Green Gov (2022-2026), no qual a AML participa como parceiro líder. O projeto visa reforçar a 

integração da adaptação às alterações climáticas na governação e no planeamento regional e local em cinco 

regiões europeias. 

O guia resulta da investigação realizada sobre instrumentos de financiamento da adaptação climática utilizados 

principalmente em Portugal e no espaço da União Europeia (UE). A sua elaboração assentou também numa 

análise crítica da aplicabilidade desses instrumentos ao contexto da AML. Não se trata, por isso, de um catálogo 

neutro de soluções, mas de um instrumento prático de apoio à decisão. 

A organização do documento permite uma leitura não linear. O guia pode ser consultado por tipo de projeto, 

por instrumento, por perfil de decisor ou por necessidade de estruturação financeira. A sua arquitetura segue 

uma lógica de aprofundamento progressivo: Parte I, orientações de utilização; Parte II, soluções de financiamento 

organizadas por grupos; Parte III, fichas metodológicas por instrumento; Parte IV, articulação de soluções e 

montagem de estratégias de financiamento; Parte V, modelo de governação e apoio à estruturação financeira; e 

Parte VI, leituras rápidas por perfil de projeto. Para consulta rápida, recomenda-se o início pela Parte dedicada à 

escolha da solução de financiamento ou pela secção de fichas metodológicas. Para uma leitura mais estratégica, 

deverão ser privilegiadas as partes relativas à articulação de soluções e ao modelo de governação. 

 

ℹ  Para consulta rápida: comece pelo PARTE II (Como escolher) ou pelo índice de fichas (Parte III). Se procura 

orientação estratégica, consulte a Parte IV ou o PARTE V (Governação). 

 

Como utilizar este guia 

Se é... Comece por... 

Técnico municipal a 

preparar uma 

candidatura 

PARTE I (Matriz de decisão por tipo de projeto) → PARTE III (Ficha do instrumento 

adequado) → PARTE IV (Combinações mais frequentes) 

 

Decisor político ou 

presidente de câmara 

PARTE I (Finalidade e Modo de Utilização do Guia) → PARTE II (Quadro-Síntese das 

Soluções Disponíveis) → Mensagens Finais 

Equipa da AML a 

estruturar portefólio 

metropolitano 

PARTE V (Governação) → PARTE VI (Leituras rápidas por perfil de projeto) → (Ficha 

do instrumento adequado) 

Técnico de um projeto 

de adaptação específico 

PARTE VI (Leituras rápidas por perfil de projeto) → (Ficha do instrumento 

adequado) 
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Nota metodológica: As fichas de cada instrumento foram elaboradas com base em pesquisa documental, análise 

crítica da sua aplicabilidade ao contexto da AML e discussão participada realizada no workshop de 30 de março de 2026. 

A hierarquização das soluções — alta, seletiva ou exploratória — traduz uma apreciação de realismo institucional e de 

adequação ao quadro de governação metropolitano, não se limitando a uma caracterização teórica dos instrumentos.  
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PARTE I 

Orientações para a Utilização do Guia 

1. Finalidade e Modo de Utilização do Guia 

Este guia tem como propósito operacional apoiar a Área Metropolitana de Lisboa (AML) e os seus municípios na 

identificação, seleção e estruturação de soluções de financiamento para a implementação do Plano 

Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas (PMAAC-AML). 

O PMAAC-AML, aprovado em 2019, define 75 medidas e 244 ações de adaptação climática distribuídas pelos 18 

municípios da AML, em 9 setores prioritários. A efetiva implementação deste catálogo depende da mobilização 

de fontes de financiamento adequadas a cada tipo de intervenção, à sua escala e ao seu promotor. 

 

O que este guia faz — e o que não faz 

✔  O guia permite... ✖  O guia não substitui... 

• Identificar rapidamente que soluções de 

financiamento servem cada tipo de projeto de 

adaptação 

• Comparar instrumentos segundo critérios 

práticos de decisão 

• Compreender as condições reais de acesso a 

cada solução no contexto português 

• Apoiar a construção de estratégias de 

financiamento combinado 

• Orientar a preparação de candidaturas ou a 

estruturação financeira de projetos 

• A análise financeira detalhada de projetos 

concretos 

• A assessoria jurídica ou contabilística específica 

• As fichas de candidatura dos programas de 

financiamento 

• O levantamento exaustivo de todos os 

instrumentos financeiros existentes ao nível 

global 

• A avaliação de risco financeiro de cada operação 

 

 

Princípio DNSH e elegibilidade climática 

Todos os instrumentos abrangidos por regulamentação europeia (FEEI, InvestEU, Horizonte Europa) exigem o 

cumprimento do princípio "Não Prejudicar Significativamente" (DNSH — Do No Significant Harm). Este princípio 

estabelece que nenhuma intervenção financiada pode causar impactos negativos significativos em objetivos 

ambientais essenciais (mitigação climática, adaptação, água, economia circular, biodiversidade, poluição). A sua 

aplicação é um critério de elegibilidade (não apenas de qualidade) e deve ser assegurada desde a fase de 

conceção dos projetos. 
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2. Como Escolher a Solução de Financiamento Adequada 

A escolha da solução de financiamento mais adequada depende de várias variáveis que devem ser analisadas 

antes de qualquer decisão. Este capítulo apresenta os critérios de decisão organizados numa lógica progressiva: 

primeiro identificar o perfil do projeto, depois filtrar pelo promotor e pela escala, e finalmente comparar as 

soluções disponíveis. 

 

Árvore de decisão simplificada 

As três perguntas fundamentais para identificar a solução mais adequada são as seguintes: 

❶ O projeto gera receita, poupança ou retorno financeiro mensurável? 

→ Sim: instrumentos de dívida (empréstimos verdes, obrigações verdes, PPP, fundos rotativos) são 

viáveis. 

→ Não: subvenções (LIFE, EU Missions, Portugal 2030, Lisboa 2030, Fundo Ambiental) devem ser a base 

principal. 

❷ Qual é a escala e quem é o promotor? 

→ Municipal (município promotor): Lisboa 2030, Sustentável 2030, Fundo Ambiental, Empréstimos 

Verdes, Fundos Rotativos. 

→ Intermunicipal / metropolitano (AML coordena): LIFE, EU Missions, EEA Grants, Obrigações Verdes 

(agregadas), InvestEU. 

→ Muito local / comunitário: Crowdfunding, PSE (esquemas locais), BID. 

❸ O projeto é inovador/piloto ou de investimento estruturante? 

→ Inovador / piloto: LIFE, EU Missions, EEA Grants, Crowdfunding, PSE (design), Cap-and-Trade (piloto). 

→ Investimento estruturante: Portugal 2030, Lisboa 2030, InvestEU, Empréstimos Verdes, Obrigações 

Verdes, PPP. 
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Matriz de decisão por tipo de projeto 

A tabela seguinte orienta a escolha das soluções mais adequadas para cada tipologia de projeto de adaptação 

climática. As classificações ●● (prioritária), ● (complementar) e ○ (possível, mas condicionada) refletem o realismo 

de acesso no contexto da AML. 

 

Tipo de projeto → Solução Drenagem 

urbana 

SbN / 

Renaturalização 
Calor urbano 

Adaptação 

costeira 

Infra- 

estruturas 

Monitorização 

e risco 

Pilotos / 

Demostração 

Operações 

metropolitanas 

SUBVENÇÃO E COFINANCIAMENTO 

LIFE (UE) ● ●● ●● ● ○ ○ ●● ●● 

EU Missions ● ● ● ● ○ ● ● ●● 

Sustentável 2030 ●● ●● ●● ●● ●● ● ○ ● 

Lisboa 2030 ●● ●● ●● ● ● ● ● ● 

EEA Grants  ●●     ●● ● 

Fundo Ambiental ●● ●●       

MECANISMO DE GARANTIA 

InvestEU ● ● ○ ●● ●● ○ ○ ● 

DÍVIDA E FINANCIAMENTO ESTRUTURADO 

Obrigações Verdes ● ● ● ● ●● ○ ○ ●● 

Empréstimos Verdes ●● ●● ● ●● ●● ○ ○ ● 

Empréstimos SLL ● ● ● ● ● ○ ○ ● 

DESEMPENHO, ECOSSISTEMAS E VALOR 

PSE ●● ●● ○ ● ○ ○ ● ● 

Cap-and-Trade / 

Créditos 
● ● ● ○ ○ ○ ●● ● 

Captura de Valor 

(TIF/BID) 
● ● ● ○ ● ○ ○ ● 

SOLUÇÕES COMPLEMENTARES 

PPP ●● ○ ○ ●● ●● ○ ○ ●● 

Fundos Rotativos ● ○ ● ○ ● ○ ○ ● 

Crowdfunding ○ ● ●● ○ ○ ● ●● ○ 

●● Prioritária      ●  Complementar      ○  Possível/condicionada   —  Não adequada 
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3. Quadro-Síntese das Soluções Disponíveis 

O quadro seguinte compara as 16 soluções de financiamento segundo oito critérios práticos de decisão. A última 

coluna indica o grau de adequação para o contexto da AML, hierarquizando as soluções de forma crítica. 

Solução Tipo de apoio Promotor 

principal 
Escala Retorno 

necessário 
Complexidade Horizonte Adequação 

AML 

SUBVENÇÃO E COFINANCIAMENTO — acesso prioritário; base principal da estratégia de financiamento da AML 

LIFE (UE) Subvenção AML / Consórcio 

Inter- 

munici- 

pal/Metro 

Não Alta 
Médio-

Longo 
Alta 

EU Missions 
Subvenção 

inovação 
AML 

Regional/ 

Metro 
Não Muito Alta Longo Seletiva 

Sustentável 2030 Subvenção FC Município 
Municipal/ 

Regional 
Não Média Médio Alta 

Lisboa 2030 
Subvenção 

FEDER 
Município/AML 

Municipal/ 

Met. 
Não Média Médio Alta 

EEA Grants Subvenção Município/AML 
Municipal/ 

Met. 
Não Média Médio Seletiva 

Fundo Ambiental Subvenção  Município/AML 
Municipal/ 

Met. 
Não Média Médio Alta 

MECANISMO DE GARANTIA — projetos que demonstrem capacidade de gerar fluxos financeiros 

InvestEU 
Dívida 

garantida UE 
AML (agregador) 

Metropo- 

litana 

Sim / 

Poupança 
Muito Alta Longo Seletiva 

DÍVIDA E FINANCIAMENTO ESTRUTURADO — para projetos com viabilidade financeira 

Obrigações Verdes Dívida mercado 
AML / Município 

grande 

Metropo- 

litana 
Sim Muito Alta Longo Seletiva 

Empréstimos Verdes Dívida bancária Município 
Municipal/ 

IM 

Sim / 

Poupança 
Média Médio Alta 

Empréstimos SLL 
Dívida KPI-

linked 
Município Municipal Livre Média Médio Seletiva 

DESEMPENHO, ECOSSISTEMAS E VALOR — para projetos com externalidades positivas 

PSE 
Transferência 

ecossist. 
AML / Município Bacia/ IM Não direto Alta Longo Seletiva 

Cap-and-Trade / 

Créditos 

Mercado 

regulado 
Município (reg.) Municipal N/A Muito Alta Longo Expl. 

Captura de Valor 

(TIF/BID) 
Fiscal / Contrib. Município Distrito Valorização Alta Longo Seletiva 

SOLUÇÕES COMPLEMENTARES — não substituem subvenções; ampliam e especializam 

PPP 
Parceria 

público-privada 
AML / Município 

Municipal/ 

Met. 
Sim Muito Alta Muito Longo Seletiva 

Fundos Rotativos Fundo interno Município / AML Municipal Poupança Média 
Médio-

Longo 
Seletiva 

Crowdfunding 
Contribuição 

cívica 
Comunidade Local Não Baixa Curto Comp. 
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PARTE II 

Soluções de Financiamento para a AML 

1. Soluções Prioritárias: Subvenção e Cofinanciamento 

As soluções de subvenção e cofinanciamento constituem a base principal da estratégia de financiamento da 

adaptação climática da AML. São instrumentos em que uma entidade pública (UE, Estado) atribui fundos a fundo 

perdido ou em regime de cofinanciamento, sem exigir retorno financeiro direto. Para a esmagadora maioria dos 

projetos de adaptação (que produzem bens públicos sem receitas próprias) estas soluções reúnem condições 

mais favoráveis para funcionarem como ponto de partida. 

 

Hierarquia das soluções de subvenção para a AML 

Prioridade Instrumento e posicionamento estratégico 

1.ª escolha Lisboa 2030, Sustentável 2030 e Fundo Ambiental — Instrumentos estruturais. Devem ser mobilizados 

sistematicamente para projetos de adaptação elegíveis nos municípios da AML. Âmbito territorial, 

processos conhecidos, maiores dotações disponíveis. 

2.ª escolha Programa LIFE e EEA Grants — Para projetos-piloto, demonstração e inovação à escala metropolitana. A 

AML deve assumir papel proativo como proponente ou parceira. 

3.ª escolha EU Missions (Horizonte Europa) — Para abordagens sistémicas e posicionamento europeu. Requer 

investimento prévio de adesão à Mission Charter e comprometimento político de longo prazo. 

Complementar InvestEU (Janela de Infraestruturas Sustentáveis) — Não é uma subvenção, mas o mecanismo de 

garantia pode combinar-se com subvenções para tornar projetos estruturantes financeiramente viáveis. 

Acesso via BPF ou BEI. 

 

ℹ  Fichas detalhadas: ver Fichas 1 a 7 na Parte III deste guia. 
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2. Soluções de Dívida e Financiamento Estruturado 

Os instrumentos de dívida implicam o reembolso do capital recebido ao longo do tempo, com ou sem juros. No 

domínio da adaptação climática, os instrumentos de dívida verde viabilizam projetos com retorno económico ou 

poupanças mensuráveis. Complementam as subvenções e permitem alavancagem (um euro de subvenção pode 

desbloquear dois ou três euros adicionais de financiamento reembolsável). 

Quando usar instrumentos de dívida? 

Contextos favoráveis ao uso de dívida verde Contextos menos favoráveis 

• Projeto gera poupanças verificáveis (eficiência hídrica, 

energética) 

• Projeto gera receitas diretas (tarifas, serviços 

ambientais) 

• Subvenção disponível não cobre 100% do investimento 

• Município tem capacidade de endividamento 

disponível 

• Projeto tem escala suficiente para justificar custos de 

estruturação 

• Projeto produz bem público sem poupança 

mensurável 

• Município atingiu limites legais de endividamento 

público 

• Projeto de pequena escala sem modelo financeiro 

sustentável 

• Prazo de retorno do investimento muito incerto ou 

longo 

• Capacidade técnica insuficiente para estruturar a 

operação 

 

ℹ  Fichas detalhadas: ver Fichas 8, 9 e 10 na Parte III deste guia. 

 

 

3. Soluções Baseadas em Desempenho, Ecossistemas e Partilha 

de Valor 

Este grupo reúne soluções que financiam (ou criam incentivos financeiros para) resultados ambientais 

mensuráveis. Ao contrário das subvenções (que financiam atividades) e da dívida (que financia investimentos), 

estas soluções financiam resultados nos ecossistemas, serviços ambientais ou criação de valor territorial. São 

soluções de maior complexidade e com experiência internacional crescente, mas ainda em fase de 

desenvolvimento em Portugal. 
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Triagem das soluções deste grupo 

Instrumento Adequação AML Contexto de aplicação prioritário 

PSE ● Seletiva Bacias hidrográficas; corredores ecológicos; gestão costeira SbN. 

Potencial elevado na AML (Serra de Sintra, planícies do Tejo). 

Cap-and-Trade / Créditos ○ Exploratória Gestão de águas pluviais em zonas urbanas densas. Requer 

reforma legal em Portugal. Piloto possível a médio prazo. 

Captura de Valor 

(TIF/BID) 

● Seletiva BID em zonas comerciais já possível. TIF requer reforma legal, mas 

relevante para reabilitação ribeirinha e requalificação urbana com 

componente de adaptação. 

 

ℹ  Fichas detalhadas: ver Fichas 11, 12 e 13 na Parte III deste guia. 

 

4. Soluções Complementares e Experimentais 

As soluções deste grupo não devem ser consideradas alternativas às subvenções ou à dívida estruturada. São 

instrumentos complementares, adequados para situações específicas, que podem amplificar o impacto de 

outras soluções ou mobilizar recursos que os instrumentos clássicos não atingem. 

 

Instrumento Quando é mais útil 

PPP Projetos estruturantes de grande escala (defesas costeiras, gestão integrada da água) onde o 

setor privado pode assumir risco operacional e técnico. Requer assessoria especializada. 

Fundos Verdes 

Rotativos 

Projetos municipais de eficiência (hídrica, energética) com poupanças mensuráveis. A AML pode 

criar um fundo metropolitano com capitalização via subvenções e empréstimos verdes. 

Crowdfunding Projetos comunitários de pequena escala com alto valor de demonstração e mobilização cívica. 

Funciona melhor como instrumento de cofinanciamento parcial, combinado com contribuição 

pública. 

 

ℹ  Fichas detalhadas: ver Fichas 14, 15 e 16 na Parte III deste guia. 
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PARTE III  

Fichas Metodológicas por Solução 

Esta parte apresenta uma ficha normalizada para cada uma das 16 soluções de financiamento identificadas no 

guia. A adoção de uma estrutura comum permite a comparação direta entre os instrumentos e facilita a consulta 

rápida por parte dos diferentes perfis de utilizador. 

A classificação de aplicabilidade adotada distingue quatro situações: ●  Alta aplicabilidade na AML  ◑  

Aplicabilidade seletiva  ○  Aplicabilidade exploratória / piloto  +  Instrumento complementar. Esta classificação 

não corresponde a uma avaliação abstrata dos instrumentos, mas à sua adequação provável ao contexto 

institucional, territorial e financeiro da AML. 

 

Fichas metodológicas por solução 

Tipologia de Solução Ficha Instrumento 

Subvenção e 

financiamento 

Ficha 1 Programa LIFE (UE) 

Ficha 2 EU Missions 

Ficha 3 Sustentável 2030 

Ficha 4 Lisboa 2030 

Ficha 5 EEA Grants 

Ficha 6 Fundo Ambiental 

Garantia Orçamental Ficha 7 InvestEU — Janela de Infraestruturas Sustentáveis 

Dívida e financiamento 

estruturado 

Ficha 8 Obrigações Verdes 

Ficha 9 Empréstimos Verdes 

Ficha 10 Empréstimos Vinculados à Sustentabilidade (SLL) 

Desempenho, 

ecossistemas e valor 

Ficha 11 Pagamentos por Serviços dos Ecossistemas (PSE) 

Ficha 12 Cap-and-Trade e Sistemas de Créditos Ambientais 

Ficha 13 Captura de Valor (TIF/BID) 

Soluções 

complementares 

Ficha 14 Parcerias Público-Privadas (PPP) 

Ficha 15 Fundos Verdes Rotativos 

Ficha 16 Financiamento Coletivo (Crowdfunding e Crowdinvesting) 
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FICHA 1 

Programa LIFE (UE) 
Subvenção competitiva europeia · Ambiente e Ação Climática 2021-2027 

● Alta aplicabilidade na AML 

O que é Instrumento de financiamento direto da UE para ambiente e ação climática, gerido pela 

CINEA. Concede subvenções por concursos anuais competitivos. No período 2021-2027, 

inclui o subprograma "Mitigação e Adaptação às Alterações Climáticas" com dotação 

específica para adaptação urbana, gestão da água e proteção costeira. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Projetos-piloto e demonstração à escala metropolitana; soluções baseadas na natureza; 

mitigação do calor urbano; restauração de ecossistemas; gestão de cheias; adaptação 

costeira; biodiversidade urbana e periurbana. Privilegia abordagens inovadoras, 

replicáveis e com impacto territorial. 

Quem pode mobilizar AML (como proponente principal de projeto-piloto metropolitano ou como parceira de 

Projeto Integrado LIFE de escala nacional); municípios; consórcios com entidades de 

investigação, ONG, empresas. 

Escala mais adequada Intermunicipal a metropolitana. Projetos de escala nacional (Projetos Integrados) são 

frequentemente mais competitivos, com a AML a implementar a componente 

metropolitana. 

Condições de acesso  Submissão de candidatura em concurso anual (CINEA) — exige forte capacidade 

técnica de elaboração de proposta. 

 Demonstração de alinhamento com os objetivos do subprograma LIFE 

candidatado. 

 Garantia de cofinanciamento pelo beneficiário (tipicamente 25-40% do custo total 

elegível). 

 Capacidade de monitorização e reporte de impacto ao longo do projeto. 

 Dimensão europeia ou carácter demonstrador e replicável da solução. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Sim — obrigatório. Tipicamente 60-75% de contribuição UE (dependendo do 

subprograma). O restante deve ser assegurado pelos beneficiários, podendo ser 

complementado por fundos nacionais ou regionais. 

Complexidade de 

estruturação 
Alta. Concurso altamente competitivo; proposta técnica exigente; gestão do projeto ao 

longo de 3-6 anos requer equipa dedicada. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Concursos anuais (jan-set tipicamente). Duração dos projetos: 3-6 anos. Prazo desde 

candidatura até início de execução: 12-18 meses. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Acesso direto a financiamento europeu sem passar por intermediários nacionais. 

 Permite financiar abordagens inovadoras e projetos-piloto metropolitanos. 

 Confere visibilidade europeia à AML como região de inovação climática. 

 Promove parcerias com outras regiões europeias e partilha de boas práticas. 
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FICHA 1 

Programa LIFE (UE) 
Subvenção competitiva europeia · Ambiente e Ação Climática 2021-2027 

 Atua como catalisador para investimentos posteriores de maior escala (InvestEU, 

Portugal 2030). 

 Disponibiliza assistência técnica da CINEA para preparação de propostas. 

Principais limitações  Contexto de alta concorrência a nível europeu — taxa de aprovação tipicamente 

baixa. 
 Exige forte capacidade técnica interna e recursos para elaboração de candidatura. 
 O cofinanciamento obrigatório pode ser difícil de assegurar em contexto de 

restrição orçamental. 
 Não financia investimentos de grande escala por si mesmo — é um instrumento de 

demonstração. 
 Gestão administrativa complexa ao longo do projeto. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Alta aplicabilidade. A AML é diretamente elegível como proponente ou parceira. O 

programa é particularmente adequado para projetos-piloto à escala metropolitana que 

outros instrumentos não financiam. 

Papel da AML Proponente principal de projetos metropolitanos (ex.: rede de monitorização climática, 

corredores verdes metropolitanos, estratégia integrada de mitigação do calor); ou 

parceira em Projetos Integrados nacionais, implementando a componente AML. 

Papel dos municípios Parceiros na execução dos componentes locais de projetos liderados pela AML; podem 

também candidatar-se individualmente a projetos standard de menor escala. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Portugal 2030 / Lisboa 2030 (para fase de investimento pós-piloto); InvestEU (para 

escalonamento); EU Missions (articulação estratégica); financiamento coletivo (para 

componente de envolvimento cívico). 

Exemplos inspiradores LIFE TreeCheck — infraestrutura verde anti-ilha de calor (CZ, HU, PL, SK; orçamento 

€1,6M, 59% UE). Região da Emília-Romanha — planeamento da adaptação no âmbito da 

Mission Charter UE. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Recursos Hídricos (M.5-M.11); Saúde Humana 

(M.2); Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.4); Agricultura e Florestas (M.1-M.10). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  LIFE TreeCheck — Arrefecimento Urbano por Infraestrutura Verde 

📍   Rep. Checa · Hungria · Polónia · Eslováquia | set. 2018 – ago. 2022 | 8 cidades piloto 

Projeto LIFE financiado pela UE para reduzir o efeito de ilha de calor urbana. Em oito cidades de quatro países, foram 

desenvolvidos: o software TreeCheck PRO (previsão do desempenho de arrefecimento de árvores ao longo de 3, 5 e 20 

anos), uma app móvel de reconhecimento de espécies e uma base de dados de 158 boas práticas internacionais. 

Foram atribuídas 128 mini-bolsas a grupos comunitários para criação de "Green Oases". O projeto recebeu o Prémio 

LIFE 2024, reconhecendo a sua excelência em adaptação urbana. Tipologia análoga à que a AML pode desenvolver à 

escala metropolitana, combinando inovação tecnológica com plantações comunitárias nos 18 municípios. 

€924 053 contribuição 

UE (59%) 
4,4 M cidadãos 

abrangidos 
128 mini-

bolsas 

comunitárias 

5 666 pessoas 

envolvidas 

Prémio LIFE 

2024 

→ Relevância para a AML: Modelo direto para um projeto LIFE metropolitano da AML focado em arborização urbana e 

mitigação do calor, com componentes de software de apoio ao planeamento e mini-bolsas comunitárias para cada 

município. 
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AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.73 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 3.48 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.97 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 3.06 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.68 Elevada 

Média Global 3.38 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 33 participantes. 
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FICHA 2 

EU Missions — Adaptação às Alterações Climáticas (Horizonte Europa) 

Subvenção estratégica europeia · Missão de Inovação Territorial 2021-2027 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Instrumento estratégico do programa Horizonte Europa que combina investigação, 

inovação, investimento público e mobilização territorial em torno de objetivos 

climáticos definidos. A Missão de Adaptação visa apoiar mais de 150 regiões até 2030. 

Requer a adesão à Mission Charter (compromisso político não vinculativo) como ponto 

de entrada. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Abordagens sistémicas e territoriais à adaptação; planeamento multirriscos integrado; 

soluções combinadas inovadoras; projetos com impacto territorial escalar; integração 

da adaptação no ordenamento do território; participação cidadã em co-criação de 

soluções. 

Quem pode mobilizar AML (como região signatária da Mission Charter); consórcios interinstitucionais com 

municípios, entidades de investigação, empresas e organizações da sociedade civil. 

Escala mais adequada Regional/metropolitana, com governação multinível obrigatória. 

Condições de acesso  Adesão à Mission Charter da Missão de Adaptação (passo inicial, não vinculativo). 

 Elaboração de plano de adaptação baseado em risco, com avaliação de 

vulnerabilidades, identificação de riscos locais e estratégia multirriscos. 

 Demonstração de abordagem sistémica e territorial (múltiplos riscos, soluções 

combinadas). 

 Articulação com políticas públicas nacionais e regionais de ordenamento. 

 Cofinanciamento público e/ou privado frequentemente necessário dada a escala 

dos projetos. 

 Participação em concursos Horizonte Europa (calls periódicas). 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Sim, frequentemente necessário dado o volume elevado de financiamento mobilizado. 

As necessidades financeiras podem ser cobertas por múltiplas fontes (Horizonte 

Europa, FEEI, financiamento privado). 

Complexidade de 

estruturação 
Muito alta. Exige planeamento estratégico multidisciplinar, governação multinível 

robusta, forte capacidade técnica e longo horizonte temporal. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Muito longo — comprometimento de 5-10 anos. Calls abertas periodicamente. O 

processo desde candidatura até implementação pode demorar 18-24 meses. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Visibilidade europeia como região de inovação climática — posicionamento 

estratégico da AML. 

 Acesso à plataforma MIP4Adapt e a redes europeias de boas práticas. 

 Catalisa sinergias com fundos estruturais, InvestEU e outros programas europeus. 

 Permite uma abordagem transformadora e integrada à adaptação, não 

fragmentada. 
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FICHA 2 

EU Missions — Adaptação às Alterações Climáticas (Horizonte Europa) 

Subvenção estratégica europeia · Missão de Inovação Territorial 2021-2027 

 Mobiliza atores de investigação, inovação, setor privado e comunidades. 

Principais limitações  Requisitos de complexidade muito elevados — barreiras de entrada altas. 

 Processo lento e competitivo; não é adequado para necessidades de financiamento 

urgentes. 

 Exige comprometimento político e técnico sustentado ao longo de muitos anos. 

 Não substitui os fundos estruturais nem financia investimento de grande escala 

por si só. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. A AML é elegível e o PMAAC-AML constitui uma base sólida de 

adesão. Mais bem aproveitada em combinação com outros instrumentos e como 

plataforma de coordenação. 

Papel da AML Assinar a Mission Charter; liderar a componente metropolitana de candidaturas a 

projetos Horizonte Europa; coordenar a articulação entre municípios; integrar a missão 

no quadro do PMAAC-AML. 

Papel dos municípios Parceiros na implementação territorial; contribuem para planeamento baseado em 

risco; executam componentes locais dos projetos aprovados. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
LIFE (projetos-piloto complementares); Portugal 2030 / Lisboa 2030 (investimento de 

seguimento); InvestEU (escalonamento); Obrigações Verdes (mobilização de capital para 

fase de investimento). 

Exemplos inspiradores Região da Emília-Romanha (ARCADIA Project, Horizonte Europa) — planeamento 

integrado da adaptação, zonas-tampão fluviais, moratória em zonas de inundação. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Todas as dimensões do PMAAC-AML, com particular ênfase em: Recursos Hídricos (M.1-

M.14); Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.6); 

Segurança de Pessoas e Bens. 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Emília-Romanha, Itália — Adaptação Territorial Integrada via Mission Charter 

📍   Região de Emília-Romanha, Itália | Horizonte Europa ARCADIA | 2022–2026 

A região da Emília-Romanha assinou a Mission Charter da EU Mission Adaptation to Climate Change e aderiu ao projeto 

Horizonte Europa ARCADIA (Advancing Regional Climate Adaptation in Dialogue and Innovation). Respondendo às 

devastadoras cheias de maio de 2023, a região adotou medidas pioneiras: moratória legal que proíbe novas 

construções em zonas de inundação, criação de zonas-tampão fluviais com inundações controladas para redução do 

pico de caudal, e criação de uma Comissão Científica permanente para apoio às políticas de adaptação. A Mission 

Charter foi assinada por 326 regiões e autarquias de 25 países da UE e 5 países associados, criando uma rede de 

aprendizagem e acesso prioritário a fundos Horizonte Europa. 

 112 cidades 
Mission Cities 

25 países 
UE + 5 associados 

Comissão Científica 

regional criada 

→ Relevância para a AML: A AML pode seguir o mesmo percurso — assinar a Mission Charter (passo gratuito e não 

vinculativo) para aceder à rede europeia e a fundos Horizonte Europa, usando o PMAAC-AML como plano de adaptação de 

base. 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério de Avaliação Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.62 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 3.31 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.69 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 2.81 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.31 Moderada 

Média Global 3.15 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 16 participantes. 
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FICHA 3 

Portugal 2030 — Sustentável 2030 

Subvenção nacional · Programa temático da Política de Coesão · Fundo de Coesão 

● Alta aplicabilidade na AML 

O que é Programa temático nacional dedicado à ação climática, sustentabilidade e eficiência de 

recursos, integrado no Portugal 2030. Dotação de cerca de 3,1 mil milhões de euros, 

financiado principalmente pelo Fundo de Coesão. Cobre setores como prevenção de 

riscos, proteção costeira, mobilidade sustentável e economia circular. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Proteção costeira e gestão de riscos naturais; consolidação de taludes e vertentes 

instáveis; resiliência de infraestruturas; mobilidade urbana multimodal sustentável 

(BRT, metro, ferrovia); economia circular; eficiência energética; prevenção de cheias e 

gestão integrada de riscos. 

Quem pode mobilizar Municípios (como promotores primários); entidades da administração central (proteção 

civil, infraestruturas de transportes); AML (papel de coordenação estratégica e 

agregação de portfolio). 

Escala mais adequada Municipal a regional. Privilegia projetos com impacto territorial claro. 

Condições de acesso  Submissão de candidatura em resposta a avisos de concurso nacionais (publicados 

no Portugal 2030). 

 Demonstração de impacto na ação climática ou na sustentabilidade de recursos. 

 Cumprimento do princípio "Não Prejudicar Significativamente" (DNSH). 

 Cumprimento do Decreto-Lei n.º 20-A/2023 (Regime Geral dos Fundos Europeus 

Portugal 2030). 

 Capacidade técnica para elaboração de candidatura e execução do projeto. 

 Assegurar o cofinanciamento nacional (taxas de cofinanciamento FEDER/FC 

aplicáveis). 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Sim — obrigatório. Taxas de cofinanciamento do Fundo de Coesão tipicamente entre 

75-85% do custo elegível. Cofinanciamento público nacional (municípios, Estado) 

assegura o restante. 

Complexidade de 

estruturação 
Média a alta. Processo bem estabelecido, mas exige candidaturas tecnicamente 

robustas, cumprimento do DNSH e capacidade de execução. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Quadro financeiro 2021-2027 (execução até 2030). Projetos com duração típica de 2-4 

anos. Concursos abertos em vários momentos ao longo do período. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Maior dotação orçamental — maior volume de financiamento disponível para 

adaptação em Portugal. 
 Processo e regulamentação bem estabelecidos — municípios familiarizados com 

FEEI 
 Previsibilidade dos Avisos. 
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FICHA 3 

Portugal 2030 — Sustentável 2030 

Subvenção nacional · Programa temático da Política de Coesão · Fundo de Coesão 

 Cobre tipologias de grande relevância para a adaptação: proteção costeira, riscos, 

mobilidade. 
 Taxas de cofinanciamento, embora mais baixas na AML do que no resto do país, 

reduzem o encargo sobre as finanças municipais. 
 Permite projetos com impacto estruturante e de grande escala. 

Principais limitações  Competição nacional — municípios da AML concorrem com municípios de todo o 

país. 
 Prioridades setoriais nacionais podem não coincidir sempre com as prioridades 

locais da AML. 
 Carga burocrática e administrativa significativa na elaboração de candidaturas e 

gestão. 
 Nem todas as tipologias de adaptação são elegíveis — requer análise prévia de 

enquadramento. 
 Quadro temporal limitado ao período 2021-2027. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Alta aplicabilidade. Os municípios da AML são diretamente elegíveis. Instrumento crítico 

para investimentos em proteção costeira, prevenção de riscos e mobilidade. A AML 

pode desempenhar papel estratégico de coordenação de portefólio metropolitano. 

Papel da AML Coordenação estratégica: apoiar municípios na identificação e preparação de 

candidaturas; promover uma carteira coerente de projetos de escala metropolitana; 

garantir alinhamento com o PMAAC-AML; facilitar a aplicação do DNSH. 

Papel dos municípios Promotores primários: identificar, estruturar e submeter candidaturas de projetos; 

assegurar cofinanciamento; garantir capacidade técnica de gestão; reportar resultados. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Lisboa 2030 (complementaridade regional); LIFE (componente de inovação/piloto); 

InvestEU (via BPF para projetos de maior escala com componente de retorno); 

Empréstimos Verdes (cofinanciamento da parte não coberta por subvenção). 

Exemplos inspiradores Consolidação estrutural de escarpas no Funchal (PACS-FC-03097000; Programa 

Sustentável 2030; ~€2,3M; Fundo de Coesão). 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.6); Segurança de Pessoas e Bens (todos); Recursos 

Hídricos (M.5-M.13); Transportes e Comunicações (M.1-M.4); Energia e Segurança 

Energética. 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Consolidação das Escarpas do Funchal — PACS-FC-03097000 

📍   Município do Funchal, Madeira | Sustentável 2030 · Fundo de Coesão 

Operação financiada pelo Sustentável 2030 (Fundo de Coesão) para consolidação estrutural de taludes instáveis 

no Funchal, prevenindo deslizamentos e quedas de rochas que ameaçam habitações, pessoas e infraestruturas. A 

intervenção combina técnicas de engenharia de estabilização com reforço vegetal das encostas, reduzindo o risco 

geomorfológico amplificado pelas alterações climáticas (chuvas intensas mais frequentes e secas que debilitam a 

estrutura do solo). O projeto é elegível ao abrigo da tipologia "Gestão de Riscos Naturais" do Sustentável 2030, 

diretamente aplicável a municípios da AML com escarpa costeira ou encostas instáveis (Almada, Setúbal, Cascais, 

Amadora, Loures). 

~€2,3 M investimento 

total 
Fundo de 

Coesão 85% 

Tipologia: 

Gestão de 

Riscos 

Naturais 

AML: 

municípios 

com escarpa 

elegíveis 

→ Relevância para a AML: Qualquer município da AML com encostas ou taludes instáveis pode estruturar candidatura 

análoga ao Sustentável 2030. A AML pode apoiar a identificação de locais prioritários e a preparação de um portfolio 

coordenado de intervenções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consolidação estrutural das escarpas no concelho do Funchal (Madeira) 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério de Avaliação Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 4.38 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 4.27 Elevada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 3.73 Elevada 

Capacidade de mobilizar investimento 3.50 Elevada 

Potencial de replicação metropolitana 4.12 Elevada 

Média Global 4.00 Elevada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 26 participantes. 
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FICHA 4 

Portugal 2030 — Lisboa 2030 

Subvenção regional · Programa Regional da AML · FEDER + FSE+ 

● Alta aplicabilidade na AML 

O que é Programa regional da Área Metropolitana de Lisboa integrado no Portugal 2030, 

financiado pelo FEDER e FSE+ com dotação total de 381 milhões de euros para 2021-

2027. É o principal instrumento de financiamento da política de coesão especificamente 

desenhado para o território da AML, articulando quatro áreas estratégicas: Inovação e 

Competitividade; Sustentabilidade e Resiliência; Inclusão Social; Desenvolvimento 

Urbano. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Infraestruturas verdes e azuis (soluções baseadas na natureza, corredores ecológicos); 

regeneração urbana com componente de adaptação; eficiência energética na 

administração pública; biodiversidade e economia circular; mobilidade urbana 

sustentável; renaturalização de ribeiras e zonas húmidas. 

Quem pode mobilizar Municípios da AML (promotores primários); AML (coordenação estratégica e projetos 

metropolitanos); empresas públicas e privadas; associações e cooperativas — conforme 

avisos de concurso. 

Escala mais adequada Municipal a intermunicipal; projetos metropolitanos para dimensões estratégicas. 

Condições de acesso  Candidatura em resposta a avisos de concurso regionais, publicados pela 

Autoridade de Gestão. 
 Projetos alinhados com as quatro áreas de intervenção do Lisboa 2030. 
 Cumprimento do princípio DNSH e dos critérios de seleção definidos nos avisos. 
 Cumprimento do Regime Geral dos Fundos Europeus do Portugal 2030 (DL n.º 20-

A/2023). 
 Cofinanciamento municipal ou de outras fontes para a parte não coberta pelo 

FEDER/FSE+. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Sim — obrigatório. Taxas de cofinanciamento FEDER tipicamente 40-55%. A AML e os 

municípios asseguram o restante. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. Processo regional mais próximo das realidades locais; Autoridade de Gestão 

(CCDR-LVT) familiarizada com contexto da AML. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Quadro financeiro 2021-2027 (execução até 2029). Concursos ao longo do período. 

Projetos: 2-4 anos. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Instrumento especificamente desenhado para o território da AML — melhor 

alinhamento com prioridades locais. 
 CCDR-LVT como Autoridade de Gestão próxima dos promotores da AML. 
 Flexibilidade para financiar diversas tipologias de adaptação (SbN, mobilidade, 

eficiência). 
 Pode financiar projetos intermunicipais e metropolitanos. 
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FICHA 4 

Portugal 2030 — Lisboa 2030 

Subvenção regional · Programa Regional da AML · FEDER + FSE+ 

 Complementaridade direta com o Sustentável 2030 para uma cobertura mais 

ampla. 
 Taxas de cofinanciamento, embora mais baixas na AML do que no resto do país, 

reduzem o encargo sobre as finanças municipais. 
 Previsibilidade dos Avisos e enquadramento das Operações na ITI AML 2030 

Principais limitações  Dotação limitada (€381M) repartida pelos 18 municípios e múltiplas áreas — 

recursos escassos para grandes investimentos. 

 Não cobre todas as tipologias de adaptação (ex.: proteção costeira de grande 

envergadura está sobretudo no Sustentável 2030). 

 Competição interna entre municípios da mesma região. 

 Quadro temporal limitado ao período 2021-2027. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Alta aplicabilidade. Instrumento de referência para a AML — propositadamente 

desenhado para o seu território. Deve ser o ponto de partida para a maioria dos 

investimentos de adaptação municipal. 

Papel da AML Papel de coordenação estratégica (enquanto parceira da CCDR-LVT); apoio a municípios 

na preparação de candidaturas; promoção de projetos intermunicipais e 

metropolitanos; alinhamento do portfolio Lisboa 2030 com o PMAAC-AML. 

Papel dos municípios Promotores primários dos projetos; identificação de intervenções prioritárias alinhadas 

com as prioridades do programa; assegurar cofinanciamento e capacidade de 

execução. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Sustentável 2030 (complementaridade nacional); LIFE (componente inovação/piloto); 

InvestEU (escalonamento via BPF); Empréstimos Verdes (cofinanciamento). 

Exemplos inspiradores Requalificação com renaturalização da Ribeira de Sassoeiros, Cascais (financiado pelo 

Lisboa 2030 via FEDER). Múltiplos projetos de infraestrutura verde em municípios da 

AML. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Recursos Hídricos (M.1-M.11); Saúde Humana 

(M.2); Transportes e Comunicações (M.1-M.4); Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.6); 

Desenvolvimento Urbano. 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Renaturalização da Ribeira de Sassoeiros — LISBOA2030-FEDER-01404200 

📍   Cascais, AML | Lisboa 2030 · FEDER | 5 fases (3 concluídas a 2025) 

Projeto de restauro ecológico e requalificação urbana de um ribeiro em Cascais, financiado pelo Lisboa 2030 

(FEDER). Em curso ao longo de 5 fases, já com 3 concluídas, o projeto renaturaliza 4,7 km de ribeira com técnicas 

de engenharia natural (madeira e espécies nativas adaptadas ao clima local, sem rega artificial), cria 35 000 m² de 

novos espaços verdes e instala 4,6 km de percursos pedonais e cicláveis. A intervenção reduz o risco de cheias 

(regularização natural do caudal), mitiga o calor urbano, aumenta a biodiversidade do corredor fluvial e melhora a 

mobilidade suave. Modelo diretamente replicável em outros municípios da AML com ribeiras canalizadas ou 

degradadas. 

€12 M investimento 
total 

4,7 km de 
ribeira 

renaturalizada 

35 000 

m² 
novos 

espaços 

verdes 

4,6 km 

percursos 
pedonais/cicláveis 

5 fases 
de intervenção 

→ Relevância para a AML: Caso de referência nacional de aplicação do Lisboa 2030 à adaptação climática. A AML 

pode replicar este modelo em outros municípios (Amadora, Loures, Almada, Odivelas, Sintra) que têm ribeiras com perfil 

semelhante. 

 

                                   (Unikonstroi, n.d.)                                                                              (Câmara Municipal de Cascais, n.d.) 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério de Avaliação Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 4.30 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 4.14 Elevada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 3.81 Elevada 

Capacidade de mobilizar investimento 3.67 Elevada 

Potencial de replicação metropolitana 4.14 Elevada 

Média Global 4.01 Elevada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 21 participantes. 
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Subvenção internacional competitiva · transição verde, adaptação e cooperação institucional 

◑ Aplicabilidade estratégica na AML, com disponibilidade ainda incerta 

O que é Os EEA Grants são o mecanismo financeiro financiado pela Noruega, Islândia e 

Liechtenstein para reduzir disparidades económicas e sociais no Espaço Económico 

Europeu e reforçar relações bilaterais com os países beneficiários. Em Portugal, o ciclo 

2021–2028 ficou formalmente estabelecido com a assinatura do Memorando de 

Entendimento em 8 de julho de 2025, tem uma dotação de 126,3 M€ e pode ser 

implementado até final de julho de 2031. 

Para que tipo de projetos 

serve 
No novo ciclo, a área mais relevante para o manual é a Transição Verde, operada pela 

Agência para o Clima, I.P., com 34,7 M€, orientada para poluição do ar, água e solo 

(implementação de medidas para a mitigação e controlo de contaminantes, protegendo 

a saúde pública e os recursos naturais), economia circular (fomento de modelos de 

produção e consumo mais eficientes, focados na redução de resíduos e na valorização 

de recursos), biodiversidade e ecossistemas (proteção e restauro de habitats, 

promovendo a resiliência dos ecossistemas face às alterações climáticas). O foco na 

aplicação de soluções baseadas na natureza permitirá encontrar respostas sustentáveis 

e tecnologicamente avançadas para a conservação do território. Além disso, o Blue Book 

do mecanismo identifica expressamente “climate change adaptation” como área de apoio 

da Green Transition, reforçando a pertinência do instrumento para projetos de 

adaptação climática. 

Quem pode mobilizar As regras concretas de elegibilidade ainda dependerão dos futuros avisos, mas, pela 

arquitetura do mecanismo e pelo histórico português, este é um instrumento 

particularmente compatível com entidades públicas, incluindo municípios, entidades 

intermunicipais e outras instituições com capacidade para estruturar projetos 

inovadores, demonstrativos e colaborativos. O mecanismo inclui também um Fundo 

Bilateral, com 1,7 M€ a nível nacional, e um Fundo para a Sociedade Civil, com 12,8 M€, 

que inclui expressamente ação climática. 

Escala mais adequada Municipal a intermunicipal; projetos metropolitanos para dimensões estratégicas. 

Condições de acesso O acesso faz-se por avisos específicos. No entanto, agora não há avisos abertos em 

Portugal e a secção oficial de calls surge como “Coming Soon”. Isso significa que o 

instrumento já está programaticamente lançado, mas ainda não oferece condições 

operacionais imediatas para candidatura. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Sim — obrigatório. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

2027-2029. Concursos ao longo do período. Projetos: 2-4 anos. 
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EEA Grants 

Subvenção internacional competitiva · transição verde, adaptação e cooperação institucional 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  A principal vantagem dos EEA Grants é a sua forte adequação a projetos 

inovadores, demonstrativos e cooperativos, com espaço explícito para adaptação 

climática, governança verde e reforço institucional.  

 O Eixo “biodiversidade e ecossistemas”, apoiará projetos associados à proteção e 

restauro de habitats, promovendo a resiliência dos ecossistemas face às alterações 

climáticas. 

 O Blue Book também inclui uma área de Disaster Prevention and Preparedness, 

focada em riscos e vulnerabilidades associados, entre outros, a cheias, secas, ondas 

de calor e incêndios, ampliando o interesse do mecanismo para temas de 

resiliência territorial. 

Principais limitações  A principal limitação, atual, é a incerteza operacional: embora o ciclo esteja 

lançado, ainda não se conhecem os avisos concretos, as taxas de apoio nem o 

calendário efetivo de abertura em Portugal. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade estratégica na AML, mas com disponibilidade ainda incerta. O novo ciclo 

está formalmente lançado em Portugal, com mais de 126 milhões de euros e um 

programa de Transição Verde (que apoiará soluções inovadoras baseadas na natureza, 

com um dos focos centrado na proteção e restauro de habitats, promovendo a 

resiliência dos ecossistemas face às alterações climáticas), e o Blue Book enquadra 

explicitamente a adaptação climática na Green Transition. O programa ainda está em 

elaboração.  

Papel da AML Liderança estratégica e capacidade de estruturação. A AML está especialmente bem 

posicionada para preparar projetos metropolitanos, intermunicipais e demonstrativos, 

articular parceiros nacionais e internacionais, e usar os EEA Grants como instrumento 

para inovação, monitorização climática, governança multinível, e capacitação 

institucional.  

Papel dos municípios Parceiros de implementação territorial e co-promotores em projetos colaborativos. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
LIFE, para aprofundar inovação e demonstração; Lisboa 2030 e Sustentável 2030, para 

escalonamento e investimento de follow-up; Fundo Ambiental, para ações rápidas e 

complementares; InvestEU ou empréstimos verdes, em fases posteriores de 

infraestruturação e expansão. 

Exemplos inspiradores CLIMA.AML, promovido pela própria AML, para monitorização meteorológica 

metropolitana e apoio à decisão; ReNaturAdapt, em Loures, para valorização de linhas 

de água e redução do risco associado a precipitação extrema; Oeste Adapta, para 
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EEA Grants 

Subvenção internacional competitiva · transição verde, adaptação e cooperação institucional 

planeamento municipal integrado; AwK/PIAAC Algarve, para produção de conhecimento 

e implementação intermunicipal da adaptação. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Recursos Hídricos (M.1-M.11); 

 

◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  CLIMA.AML - Rede de Monitorização e Alerta Meteorológico Metropolitano 

📍   AML | EEA Grants 2014-2021; programa Ambiente, Alterações Climáticas e Economia de Baixo Carbono | 30 meses 

(concluído em 2023) 

O projeto CLIMA.AML teve como objetivo a criação de uma solução integrada para a monitorização meteorológica 

em contexto urbano. Foi concretizado através de uma rede metropolitana de 18 estações meteorológicas, uma em 

cada um dos municípios da AML, nove micro-sensores de medição urbana, e uma plataforma online, que analisa 

todos os dados e informações essenciais de suporte à monitorização e avaliação dos dados meteorológicos. 

Para a implementação do CLIMA.AML, o projeto contou com o envolvimento de todos os municípios da AML. A 

AML, na qualidade de promotor do projeto, contou com a parceria institucional da BIOTEXT (entidade norueguesa), 

das Câmaras Municipais de Almada e Lisboa. O projeto CLIMA.AML contou ainda com o apoio institucional do 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), com o Norwegian Meteorological Institute e com a Rede de 

Municípios para a Adaptação Local às Alterações Climáticas.  

€193.195,31 euros de investimento 
total 

18 
Estações 

meteorológicas 

9 
Micro-sensores de 

medição urbana 

Plataforma online 
Dados e informações meteorológicas 

→ Relevância para a AML: monitorização de riscos climáticos e desenvolvimento de ferramentas de adaptação local; 

recolha e disponibilização de dados meteorológicos à escala local, fundamentais para reduzir a vulnerabilidade e apoia 

a tomadas de decisões. 

 

 (Câmara Municipal de Palmela)                                             (Câmara Municipal de Sesimbra) 
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AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 4.00 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 3.88 Elevada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 3.08 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 3.08 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.79 Elevada 

Média Global 3.57 Elevada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 24 participantes. 
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Fundo Ambiental 

Subvenção nacional competitiva · ambiente e ação climática 

◑ Aplicabilidade seletiva na AML 

O que é Instrumento financeiro nacional de apoio a políticas ambientais e de ação climática. O 

Fundo Ambiental inclui explicitamente a adaptação às alterações climáticas entre as 

suas áreas de atuação, com especial enfoque no aumento da resiliência e na redução 

das vulnerabilidades do território. A atribuição de apoios é operacionalizada por plano 

anual e de avisos de candidatura, podendo ainda existir avisos extraordinários em 

situações de força maior, ocorrências climáticas extremas ou intervenções urgentes e 

de especial relevância. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Projetos de adaptação territorial com tradução material e execução relativamente rápida, 

especialmente nas áreas da gestão do risco de cheias e inundações, valorização e 

recuperação de linhas de água, restauro ecológico e galerias ripícolas, criação de áreas 

de infiltração e retenção, infraestruturas verdes, renaturalização, eficiência hídrica em 

espaço urbano, requalificação de espaços verdes adaptados ao calor e intervenções 

demonstrativas com potencial de replicação. Historicamente, os avisos de adaptação do 

Fundo Ambiental têm privilegiado operações alinhadas com estratégias e planos de 

adaptação já existentes, de carácter local ou regional, e com forte ligação a soluções de 

base natural. 

Quem pode mobilizar A elegibilidade depende de cada aviso. Em avisos anteriores de adaptação, foram 

admitidos municípios, comunidades intermunicipais e outras entidades públicas, 

podendo existir consórcios com associações, fundações e organizações não 

governamentais liderados por entidades públicas. Na prática, para a AML, este 

instrumento é particularmente mobilizável por municípios individualmente, por parcerias 

intermunicipais ou por estruturas públicas que consigam apresentar operações maduras 

e claramente alinhadas com o objeto do aviso. 

Escala mais adequada Municipal, intermunicipal e regional. O Fundo Ambiental parece especialmente ajustado 

a intervenções territorializadas, com delimitação clara, impacto demonstrável e boa 

capacidade de execução no curto e médio prazo. À escala metropolitana, pode ser útil 

quando a AML atua como coordenadora, agregadora ou parceira de operações 

articuladas entre vários municípios, desde que o aviso admita esse formato. Esta leitura 

resulta do histórico dos avisos de adaptação, que têm incidido sobretudo em projetos de 

carácter local ou regional. 

Condições de acesso Acesso por aviso de candidatura, publicado no portal do Fundo Ambiental. As condições 

concretas variam em função do aviso, mas tendem a incluir: alinhamento com as 

prioridades temáticas definidas; enquadramento em estratégias, programas ou planos 

de adaptação; maturidade técnica mínima; submissão eletrónica através da plataforma 

do Fundo; e demonstração de que a operação não beneficia de duplo financiamento 

público para a mesma despesa. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Variável consoante o aviso. O Fundo Ambiental não opera com uma taxa única e estável. 

Em avisos anteriores de adaptação analisados, a taxa máxima de cofinanciamento foi de 

75% no aviso “Recursos Hídricos”, em 2018, e de 85% no aviso “Concretizar o P-3AC”, em 
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Fundo Ambiental 

Subvenção nacional competitiva · ambiente e ação climática 

2019. Para a AML, isto significa que o Fundo pode ser financeiramente interessante, mas 

exige sempre leitura fina das regras específicas de cada abertura. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. Em regra, a complexidade é inferior à de instrumentos europeus como o LIFE, mas 

continua a exigir boa preparação técnica, coerência com o enquadramento estratégico e 

rapidez de resposta quando os avisos abrem. O principal fator de exigência não é tanto 

a sofisticação financeira, mas a necessidade de adaptar rapidamente projetos maduros 

a janelas de financiamento que podem ser tematicamente estreitas e temporalmente 

curtas. Esta é uma inferência baseada no modo de funcionamento por avisos anuais e no 

histórico de procedimentos do Fundo. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Curto, quando existe aviso aberto. Sendo um instrumento nacional, pode permitir ciclos 

de mobilização mais rápidos do que os programas europeus de concorrência direta. Em 

contrapartida, a sua disponibilidade é descontínua e dependente do calendário anual, do 

contexto político-programático e da abertura efetiva de avisos relevantes para 

adaptação. Esta leitura resulta do facto de o Fundo funcionar por plano anual e por 

avisos, incluindo mecanismos extraordinários em caso de urgência ou eventos extremos. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Tem enquadramento explícito para apoiar adaptação às alterações climáticas e 

redução de vulnerabilidades territoriais. 

 É um instrumento nacional, geralmente mais próximo do contexto administrativo 

português e mais simples de mobilizar do que programas europeus altamente 

competitivos. 

 Pode apoiar intervenções materiais muito concretas, sobretudo em água, cheias, 

infraestrutura verde e requalificação territorial. 

 Admite, pelo seu próprio regime, respostas extraordinárias em situações de força 

maior, calamidade, ocorrências climáticas extremas ou intervenções urgentes. 

 É especialmente útil para acelerar projetos maduros, demonstrativos ou de escala 

intermédia que não justificam arquitetura financeira complexa. 

Principais limitações  Não oferece a mesma previsibilidade programática dos instrumentos estruturais, 

porque depende do plano anual e da abertura efetiva de avisos. 

 Os temas financiados variam bastante ao longo do tempo; no portal atual, os 

apoios visíveis de 2024 e 2025 não mostram a adaptação como eixo tão estável 

quanto outras áreas. 

 As regras, beneficiários, taxas e montantes disponíveis mudam de aviso para aviso, 

o que dificulta o seu uso como base estrutural de uma estratégia financeira 

metropolitana. 

 Pode ter dotação mais limitada e menor continuidade para operações de grande 

escala ou de longo prazo. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva, mas relevante. É particularmente útil para projetos municipais e 

intermunicipais de adaptação com tradução territorial concreta, execução relativamente 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

C E D R U  |  4 1  

FICHA 6 

Fundo Ambiental 

Subvenção nacional competitiva · ambiente e ação climática 

rápida e forte alinhamento com prioridades públicas, sobretudo em água, cheias, 

infraestrutura verde, renaturalização e respostas urgentes. Não deve ser visto como base 

estrutural da estratégia financeira da AML, mas como instrumento complementar e de 

oportunidade, dependente da abertura de avisos anuais e extraordinários. 

Papel da AML Monitorizar avisos, antecipar oportunidades e apoiar a preparação de um pipeline 

metropolitano de projetos maduros. A AML pode atuar como coordenadora, agregadora 

e facilitadora, auxiliando os municípios a estruturar candidaturas coerentes com o 

PMAAC-AML e a aproveitar avisos compatíveis com prioridades metropolitanas, 

sobretudo quando estejam em causa operações articuladas ou necessidades urgentes. 

Esta leitura é uma inferência baseada no funcionamento por avisos do Fundo. 

Papel dos municípios Promotores principais das candidaturas. Cabe aos municípios identificar intervenções 

elegíveis, assegurar maturidade técnica, garantir capacidade de execução e, quando 

necessário, assegurar a parcela de cofinanciamento não coberta pelo apoio. Esta 

centralidade municipal é a mais plausível porque o Fundo funciona por avisos temáticos 

e tem historicamente apoiado intervenções territorializadas. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Lisboa 2030 e Sustentável 2030 (investimento estruturante); LIFE (componente piloto ou 

demonstrativa); EEA Grants (inovação, cooperação e capacitação) 

Exemplos inspiradores Parque Central da Asprela, Porto 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Recursos Hídricos (M.1-M.11); Saúde Humana 

(M.2); Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.6); Desenvolvimento Urbano. 

 

 

◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Criação do Parque Central da Asprela  

📍   Porto |  Aprovado no Aviso n.º 8732/2018 – Adaptação às Alterações Climáticas – Recursos Hídricos (Fundo 

Ambiental); concluído em março de 2022) 

Para o desenvolvimento deste projeto foi constituída uma equipa multidisciplinar entre vários parceiros, 

nomeadamente a Águas e Energia do Porto, EM, a Câmara Municipal do Porto, a Universidade do Porto e o 

Instituto Politécnico do Porto, almejando a concretização de soluções inovadoras e sustentáveis num espaço verde 

de uso público de referência. O Parque Central da Asprela contempla soluções inovadoras e sustentáveis de 

estabilização de margens com recurso a técnicas de bioengenharia em meio marcadamente urbano, tendo em 

vista a minimização e compensação de impactes em áreas de elevada densidade construtiva, muito vulnerável 

relativamente a episódios de cheias e inundações, por via da valorização e funcionalidade dos sistemas naturais e 

da viabilidade da sua conetividade. 
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€1.640.000 euros de 

investimento 
total 

30 000 
Beneficiários (alunos, docentes, 

investigadores) 

10 000 
utentes do Centro Hospitalar de São João, do Instituto 

Português de Oncologia (IPO) e passageiros da Linha 

Amarela do Metro do Porto 

→ Relevância para a AML: exemplo de projeto que favorece a qualificação territorial e ambiental, através de ações de 

minimização de riscos de cheias e inundações; melhoria das condições hidrogeomorfológicas de ribeiras e o seu melhor 

enquadramento e usufruto em meios marcadamente urbanos. 

  

 (Câmara Municipal do Porto)                                              

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 4.08 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 4.00 Elevada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 3.42 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 3.08 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.96 Elevada 

Média Global 3.71 Elevada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 24 participantes.  
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InvestEU — Janela de Infraestruturas Sustentáveis 

Financiamento garantido pela UE · Dívida de longo prazo · BEI / BPF 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Programa europeu que mobiliza investimento público e privado por garantias do 

orçamento da UE concedidas a parceiros de implementação (BEI, bancos promocionais 

nacionais). Em Portugal, o Banco Português de Fomento (BPF) foi certificado como 

parceiro de implementação em junho de 2024 (garantia de €210M → mobilização 

potencial de >€3,6 mil milhões). A Janela de Infraestruturas Sustentáveis financia projetos 

de adaptação climática com viabilidade económica ou financeira. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Infraestruturas de resiliência climática de grande escala; sistemas de drenagem 

sustentável integrada; proteção costeira com componente de retorno económico; 

infraestruturas verdes metropolitanas com agregação de projetos; eficiência hídrica e 

energética em escala; transportes sustentáveis. 

Quem pode mobilizar AML (como agregador de projetos municipais para ganhar escala crítica); grandes 

municípios com capacidade de estruturação financeira; empresas públicas do setor da 

água, energia e transportes; consórcio intermunicipal. 

Escala mais adequada Metropolitana ou grandes projetos municipais. A agregação de projetos à escala da AML 

é frequentemente necessária para atingir a dimensão mínima de interesse para os 

intermediários financeiros. 

Condições de acesso  Projetos com viabilidade económica demonstrável (capacidade de gerar fluxos 

financeiros — receitas, poupanças, evitar custos). 
 Alinhamento com critérios de sustentabilidade e cumprimento do princípio DNSH. 
 Capacidade de estruturação financeira (modelo financeiro, análise de risco, 

garantias). 
 Acesso tipicamente indireto — via BPF (Portugal) ou BEI. 
 Dimensão suficiente para justificar o esforço de estruturação (tipicamente >€20-50M 

para BEI, menor para BPF). 
 Eventual necessidade de componente de financiamento misto (blended finance: 

subvenção + dívida). 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Financiamento misto recomendado: combinar garantia InvestEU (via BPF/BEI) com 

subvenções (Portugal 2030) para tornar projetos viáveis. Não exige cofinanciamento no 

sentido clássico, mas requer projeto bancável. 

Complexidade de 

estruturação 
Muito alta. Exige structuring financeiro sofisticado, intermediários especializados, 

modelo financeiro robusto. Tempo de preparação significativo (1-2 anos). 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Preparação: 12-24 meses. Financiamento: longo prazo (10-25 anos). Acesso ao BPF 

potencialmente mais rápido que ao BEI direto. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Acesso a financiamento de longo prazo a taxas competitivas graças à garantia da 

UE. 
 Permite alavancagem de capital privado através do mecanismo de garantia. 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

4 4  |  C E D R U  

FICHA 7 

InvestEU — Janela de Infraestruturas Sustentáveis 

Financiamento garantido pela UE · Dívida de longo prazo · BEI / BPF 

 BPF como parceiro nacional — acesso mais próximo e facilitado do que via BEI 

direto. 
 Complementa subvenções — viabiliza projetos que precisam de mais 

financiamento do que os fundos permitem. 
 Adequado para projetos de grande escala e impacto estruturante. 

Principais limitações  Apenas para projetos com componente de viabilidade financeira — projetos de 

puro bem público (sem receita/poupança) têm acesso mais difícil. 
 Complexidade de estruturação elevada — requer competências financeiras 

especializadas. 
 Sujeito às regras de endividamento público das finanças locais portuguesas. 
 Acesso indireto através de intermediários — não existe candidatura direta à CE. 
 Projetos pequenos ou isolados de municípios têm dificuldade em atingir a massa 

crítica necessária. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. Mais realista se a AML agir como agregador de projetos e 

desenvolver pipeline metropolitano; particularmente adequado para projetos de grande 

escala com retorno económico (eficiência hídrica, mobilidade, infraestruturas 

energéticas). Requer capacidade técnica de estruturação financeira. 

Papel da AML Agregador de projetos municipais para constituir pipelines de escala metropolitana; 

interlocutor privilegiado com BPF e BEI; plataforma de capacitação técnica para 

municípios; co-estruturador de soluções de financiamento misto. 

Papel dos municípios Contribuir para o pipeline metropolitano com projetos identificados e pré-preparados; 

assegurar avaliação de viabilidade económica; participar em mecanismos de agregação 

liderados pela AML. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Portugal 2030 / Lisboa 2030 (componente de subvenção para financiamento misto); 

Obrigações Verdes (instrumento complementar para captação de capital); LIFE (piloto 

antes de escalonamento); Empréstimos Verdes (para projetos de menor escala). 

Exemplos inspiradores ENGIE Clean Mobility — infraestrutura de carregamento elétrico e hidrogénio (Bélgica e 

França; apoiada pelo BEI via InvestEU, Janela de Infraestruturas Sustentáveis). 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Recursos Hídricos (infraestruturas de grande escala); Transportes e Comunicações (M.1-

M.4); Energia e Segurança Energética; Zonas Costeiras e Mar (proteção de grande 

escala); Infraestruturas críticas. 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  ENGIE Clean Mobility — Infraestrutura de Mobilidade Sustentável via InvestEU 

📍   Bélgica e França | BEI · Janela de Infraestruturas Sustentáveis InvestEU | 2021–2025 

Operação financiada pelo BEI através da garantia InvestEU (Janela de Infraestruturas Sustentáveis) para 

implementação em larga escala de infraestrutura de mobilidade limpa: postos de carregamento elétrico e 

estações de hidrogénio verde. A ENGIE investiu mais de €100 milhões em mobilidade sustentável, incluindo a 

concessão de 5.600 postos de carregamento na Flandres. O mecanismo InvestEU reparte o risco financeiro, 

tornando viável o investimento privado em infraestruturas com procura ainda incipiente. O BPF Português foi 

certificado como parceiro InvestEU em junho 2024 (garantia €210 M), tornando este mecanismo acessível a 

projetos nacionais. 

€3,6 mil 
M potencial de mobilização (BPF) 

€210 M 

garantia 
BPF certificada 

2024 

5 600 postos 
carregamento 

(Flandres) 

+35%/ano 
crescimento infra EV na Europa 

→ Relevância para a AML: A AML pode usar a garantia InvestEU/BPF para projetos de eficiência hídrica ou energética 

municipais que gerem poupanças mensuráveis — viabilizando empréstimos que os municípios não conseguiriam obter 

isoladamente. 

(ENGIE, n.d.) 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.37 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 3.19 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.44 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 3.11 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.11 Moderada 

Média Global 3.04 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 27 participantes. 
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FICHA 8 

Obrigações Verdes (Green Bonds) 
Instrumento de dívida · Mercado de Capitais · Emissão pública 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Títulos de dívida emitidos no mercado de capitais em que o emitente se compromete a 

utilizar os rendimentos exclusivamente para projetos com benefícios ambientais 

mensuráveis. Alinhadas com a Taxonomia da UE e os Green Bond Principles. Variantes 

incluem: obrigações azuis (oceanos e água), títulos de resiliência climática e títulos 

sustentáveis (objetivos verdes + sociais). Em Portugal, a emissão de obrigações verdes 

municipais ou metropolitanas é ainda incipiente. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Investimentos estruturantes de adaptação climática à escala metropolitana: 

infraestruturas verdes e azuis; sistemas de drenagem sustentável; requalificação de 

frentes ribeirinhas; proteção costeira; soluções baseadas na natureza de grande 

envergadura; portfolio diversificado de projetos com benefícios ambientais 

documentados. 

Quem pode mobilizar AML (como emitente ou co-emitente numa estrutura agregada); grandes municípios 

com rating de crédito e capacidade de mercado de capitais; BPF ou BEI (como veículo de 

emissão em nome de entidades locais). 

Escala mais adequada Metropolitana ou supra-municipal. Requer dimensão mínima de emissão (tipicamente 

>€100-300M) para ser economicamente viável. 

Condições de acesso  Framework documental verde (Green Bond Framework) que defina projetos elegíveis, 

alinhamento com Taxonomia UE e compromissos de reporte. 
 Portfolio robusto de projetos de adaptação com benefícios ambientais 

mensuráveis. 
 Revisão externa por segunda parte (Second Party Opinion) e verificação 

independente. 
 Capacidade de endividamento suficiente ao abrigo das regras das finanças públicas 

portuguesas. 
 Capacidade de comunicação e reporte periódico ao mercado (relatório de alocação 

e impacto). 
 Perfil de crédito adequado para aceder ao mercado de capitais em condições 

competitivas. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Não aplicável no sentido clássico. O produto da emissão financia os projetos; os 

pagamentos aos investidores (juros e capital) constituem o serviço da dívida. 

Complexidade de 

estruturação 
Muito alta. Exige expertise em mercados de capitais, estruturação jurídica sofisticada, 

rating, comunicação financeira ao mercado, verificadores externos. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Preparação do framework e primeira emissão: 6-18 meses. Maturidade das obrigações: 

5-15 anos. Instrumento de médio a longo prazo. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Acesso a volumes de capital significativos para investimentos estruturantes de 

adaptação. 
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FICHA 8 

Obrigações Verdes (Green Bonds) 
Instrumento de dívida · Mercado de Capitais · Emissão pública 

 Potencial de taxas de juro mais competitivas ("greenium") graças à procura 

crescente de investidores ESG. 
 Reforça credibilidade e transparência das políticas de adaptação — melhora a 

"accountability" pública. 
 Diversifica as fontes de financiamento e reduz dependência dos fundos europeus. 
 O Paris Climate Bond (€300M) e as obrigações do BEI e BNI são referências de 

sucesso em contexto municipal/regional. 

Principais limitações  Apenas viável a partir de determinada escala mínima de emissão — proibitivo para 

municípios pequenos ou isolados. 
 Estruturação complexa e custosa (assessores financeiros, jurídicos, verificadores 

externos). 
 Sujeita às regras do endividamento público autárquico — condiciona a capacidade 

efetiva de emissão. 
 Requer mercado de investidores ESG ativo e condições de mercado favoráveis. 
 Volatilidade face ao contexto macroeconómico. 
 Menor capacidade técnica das autarquias e da AML para lidar com este tipo de 

instrumentos. 
 Obrigação de reporte periódico rigoroso durante toda a vida da obrigação. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. Mais realista se a AML desenvolver uma estrutura de emissão 

agregada que combine projetos de vários municípios; ou se o BPF atuar como veículo 

de emissão. No curto prazo, é mais um objetivo estratégico do que uma solução 

imediata. 

Papel da AML Desenvolver, no médio prazo, um Green Bond Framework metropolitano; agregar 

projetos municipais elegíveis; coordenar com BPF a possibilidade de emissão via 

plataforma nacional; ancorar o framework no PMAAC-AML. 

Papel dos municípios Contribuir com projetos elegíveis para o portfolio metropolitano; beneficiar dos 

proceeds da emissão AML para financiamento de investimentos locais. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
InvestEU (garantia que melhora rating e condições de emissão); Portugal 2030 / Lisboa 

2030 (subvenção para componente não alavancável); PSE (para SbN com mensuração 

de serviços de ecossistemas). 

Exemplos inspiradores Paris Climate Bond — €300M (mitigação e adaptação, inclui plantação de 20.000 árvores 

e parques urbanos). Fiji Sovereign Green Bond — US$100M (adaptação pós-ciclone). 

Obrigações Azuis Nordic Investment Bank — €355M (água e adaptação costeira). 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.4); Recursos Hídricos (M.1-M.11); Biodiversidade e 

Paisagem (M.1-M.8); Agricultura e Florestas (M.1-M.10); Infraestruturas metropolitanas. 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Paris Climate Bond — Primeira Obrigação Climática Municipal da Europa 

📍   Cidade de Paris, França | novembro 2015 | maturidade 2031 · taxa 1,75% 

Lançado em novembro de 2015, mesmo antes da COP21, o Paris Climate Bond foi o primeiro título climático 

municipal emitido por uma cidade europeia. O objetivo era €300M mas o livro de ordens atingiu €450M — 50% 

acima do previsto — confirmando a forte procura de investidores ESG. Do produto obtido, €60M foram alocados a 

adaptação climática: plantação de 20.000 árvores (custo total €18M) e criação de 30 hectares de novos parques 

urbanos (custo estimado €67M). O resultado: 10.323 toneladas de CO₂ poupadas por ano nas habitações sociais 

renovadas com o produto da emissão. 

€450 M emissão 
final (+50% objetivo) 

30+ 

investidores 
institucionais 

20 000 

árvores 
plantadas 

30 ha de 
novos parques 

urbanos 

10 323 t 
CO₂/ano poupadas 

→ Relevância para a AML: Modelo direto para uma Obrigação Verde Metropolitana da AML: framework climático sólido, 

portfolio de projetos identificado (PMAAC-AML) e forte procura de investidores ESG justificam a criação de um instrumento 

análogo a médio prazo. 

  

ClimateFit, 2024 

▶  NIB Nordic-Baltic Blue Bond — Proteção do Mar Báltico 

📍   Países Nórdicos e Bálticos | Nordic Investment Bank | jan. 2019 + out. 2020 

O Banco Nórdico de Investimento (NIB) emitiu em janeiro de 2019 a primeira "obrigação azul" do mundo, 

captando SEK 2 mil milhões (≈ €180M) para financiar projetos de tratamento de águas residuais e proteção do Mar 

Báltico. A emissão ficou duas vezes subscrita em excesso, com 21 investidores participantes. Em outubro 2020, 

seguiu-se uma segunda emissão de SEK 1,5 mil milhões, destinada às mesmas tipologias. Os projetos financiados 

incluem 7 estações de tratamento de águas residuais novas ou melhoradas e um projeto de prevenção de cheias. 

SEK 3,5 mil M emitidos (2 séries) 2× 
subscrita em excesso 

(1ª série) 

21 

investidores 
institucionais 

7 ETARS 
financiadas 

1 projeto 
prevenção cheias 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

→ Relevância para a AML: A AML e os municípios com maior responsabilidade na qualidade da água do estuário do 

Tejo e do litoral podem explorar o modelo "blue bond" — incluindo projetos de ETAR, gestão de águas pluviais e proteção 

costeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nordic Investment Bank, 2021 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.00 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 1.82 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 1.79 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.37 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 2.71 Moderada 

Média Global 2.34 Baixa 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 29 participantes. 
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FICHA 9 

Empréstimos Verdes (Green Loans) 
Instrumento de dívida · Financiamento bancário · Green Loan Principles 

● Alta aplicabilidade na AML 

O que é Empréstimos concedidos por bancos ou instituições financeiras em que os fundos se 

destinam exclusivamente a projetos com benefícios ambientais claros e verificáveis, em 

conformidade com os Green Loan Principles (LMA/LSTA). Ao contrário das obrigações 

verdes, são acedidos diretamente junto de bancos, sendo de menor escala e maior 

flexibilidade. Em Portugal, o BPF e bancos comerciais dispõem de produtos de 

empréstimo verde, crescentemente acessíveis às autarquias. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Infraestruturas de proteção contra cheias de média dimensão; soluções de drenagem 

urbana sustentável (SUDS); reforço da resiliência costeira (SbN); reabilitação e expansão 

de espaços verdes urbanos; eficiência hídrica em sistemas públicos; requalificação de 

ribeiras; infraestruturas verdes e azuis municipais. 

Quem pode mobilizar Municípios (como mutuários principais); AML (enquanto co-mutuária ou facilitadora de 

acesso); empresas de serviços municipais (água, resíduos); entidades gestoras de 

infraestruturas. 

Escala mais adequada Municipal a intermunicipal. Adequado para projetos de €2M a €50M, mas escalonável. 

Condições de acesso  Definição clara das categorias de projetos verdes elegíveis no quadro do 

empréstimo, alinhadas com a Taxonomia da UE. 
 Rastreabilidade da utilização dos fundos e obrigação de reporte periódico ao banco 

mutuante. 
 Cumprimento dos limites de crédito e de incumprimento aplicáveis às finanças 

públicas locais. 
 Verificação da elegibilidade dos projetos (pode incluir revisão externa ou "green 

opinion" simplificada). 
 Capacidade de implementação e execução do projeto no prazo acordado. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Pode ser standalone (financia 100% do projeto) ou combinado com subvenções (para 

reduzir o montante do empréstimo). É frequente a combinação com Portugal 2030 / 

Lisboa 2030 como componente de grant. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. Processo mais próximo do crédito bancário convencional; mais acessível que os 

instrumentos de mercado de capitais; exige apenas quadro documental de uso dos 

fundos. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Aprovação: 3-12 meses (dependendo da instituição e da dimensão). Projetos: 3-10 anos. 

Maturidade do empréstimo: 5-20 anos. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Maior acessibilidade face às obrigações verdes — não exige acesso ao mercado de 

capitais. 

 Flexibilidade nas condições e maior proximidade com o mutuante permite 

negociação adaptada. 
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FICHA 9 

Empréstimos Verdes (Green Loans) 
Instrumento de dívida · Financiamento bancário · Green Loan Principles 

 Mercado crescente em Portugal: BPF e bancos comerciais desenvolvem produtos 

específicos. 

 Pode oferecer condições financeiras mais favoráveis (taxas de juro) para projetos 

com melhor desempenho ambiental. 

 Adequado para projetos de dimensão intermédia que as subvenções não cobrem 

totalmente. 

 Reforça disciplina na seleção e monitorização de investimentos verdes. 

Principais limitações  Sujeito às regras de endividamento público autárquico — pode ser fator limitante. 

 Requer projeto "bancável" com componente de retorno económico ou poupança. 

 Implica custo financeiro (juros) que subvenções não têm. 

 Mercado ainda em desenvolvimento para autarquias portuguesas — oferta 

limitada comparada com setor privado. 

 Volatilidade face ao contexto macroeconómico. 
 Menor capacidade técnica das autarquias e da AML para lidar com este tipo de 

instrumentos. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Alta aplicabilidade. Instrumento bem dentro do alcance dos maiores municípios da AML 

e da própria AML. Crescente disponibilidade de produtos em Portugal (BPF). A AML 

pode facilitar o acesso através de acordos-quadro com BPF. 

Papel da AML Facilitar acesso dos municípios através de acordos com BPF; apoiar a avaliação de 

elegibilidade ambiental de projetos; potencial co-mutuária em projetos intermunicipais 

de maior escala. 

Papel dos municípios Mutuários primários; preparar o projeto e o quadro de elegibilidade verde; assegurar 

monitorização e reporte; negociar condições com banco mutuante (diretamente ou via 

BPF). 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Portugal 2030 / Lisboa 2030 (componente de subvenção para reduzir montante 

emprestado); InvestEU/BPF (via plataforma de garantias para melhores condições); 

Empréstimos SLL (para camada adicional de incentivo por desempenho). 

Exemplos inspiradores Linha de crédito AFD/UE às Maurícias — €75M a dois bancos locais para empréstimos 

verdes (gestão de inundações, proteção costeira, recursos hídricos). KfW Empréstimo 

Verde BaneNOR Eiendom (Noruega) — ~€100M para infraestruturas de transportes 

públicos sustentáveis. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Recursos Hídricos (M.1-M.11); Biodiversidade e Paisagem (M.1-M.8); Agricultura e 

Florestas (M.1-M.10); Zonas Costeiras e Mar (M.1-M.4); Segurança de Pessoas e Bens 

(M.7). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  SUNREF Maurícias — Linha de Crédito Verde AFD/UE para Adaptação Climática 

📍   República das Maurícias | AFD + União Europeia | SUNREF III · 2018–2022 

O programa SUNREF III mobilizou um pacote financeiro de €75M (AFD) + €7M (UE em subvenção) que o Banco 

Francês de Desenvolvimento canalizou para dois bancos locais nas Maurícias, que depois concederam 

empréstimos verdes com grant de 5-16% do montante elegível. O programa financia projetos de adaptação às 

alterações climáticas: prevenção de cheias, proteção dos recursos hídricos contra ciclones, recolha e gestão de 

águas pluviais, prevenção da erosão costeira e transição energética. Adicionalmente, a UE e a AFD assinaram em 

2023 um acordo de €10M para soluções baseadas na natureza na biodiversidade do Oceano Índico. 

€85 M crédito 
total (AFD + bancos locais) 

5–16% 
grant sobre 

montante elegível 

€7 M 

contribuição 
UE em subvenção 

Gestão cheias + 

erosão costeira 

financiadas 

→ Relevância para a AML: Modelo de financiamento misto (linha de crédito + subvenção de incentivo) que o BPF pode 

replicar para municípios da AML, tornando os empréstimos verdes mais atrativos com uma subvenção de 5-15% sobre o 

montante elegível para projetos de adaptação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

KfW IPEX‑Bank, 2023 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.20 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 3.00 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.70 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 2.81 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 3.24 Moderada 

Média Global 2.99 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 32 participantes. 
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FICHA 10 

Empréstimos Vinculados à Sustentabilidade (SLL) 

Instrumento de dívida · Financiamento condicionado a KPIs ESG · Sustainability-Linked Loan Principles 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Empréstimos cujas condições financeiras (designadamente a taxa de juro) são ajustadas 

em função do desempenho do mutuário em indicadores-chave de sustentabilidade 

(KPIs ESG) pré-definidos, com verificação externa obrigatória. Ao contrário dos 

empréstimos verdes, os fundos podem ser usados livremente; o que está em causa é o 

desempenho global da entidade em sustentabilidade. Regidos pelos Sustainability-Linked 

Loan Principles (LMA/APLMA/LSTA). 

Para que tipo de projetos 

serve 
Qualquer investimento municipal ou metropolitano acompanhado de metas de 

sustentabilidade mensuráveis: redução de vulnerabilidades a eventos extremos, 

aumento de áreas verdes per capita, eficiência hídrica nos sistemas urbanos, redução 

de emissões de edifícios públicos, melhoria de indicadores de resiliência territorial. 

Quem pode mobilizar Municípios com objetivos de sustentabilidade definidos e sistema de monitorização; 

AML como facilitadora de KPI-framework metropolitano; empresas públicas municipais. 

Escala mais adequada Municipal; qualquer escala de investimento. 

Condições de acesso  Definição de KPIs ESG claramente mensuráveis, específicos e ambiciosos (ex.: 

redução de 20% do consumo de água em edifícios públicos em 3 anos). 
 Dados de referência (baseline) sólidos para avaliar o ponto de partida. 
 Verificação externa dos resultados por entidade independente. 
 Capacidade institucional de monitorização do desempenho ao longo do período do 

empréstimo. 
 Cumprimento dos limites de crédito aplicáveis às finanças públicas locais. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Não exigido — uso dos fundos é livre. Pode ser combinado com subvenções para 

projetos específicos. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. Mais simples que as obrigações, mas requer framework de KPIs e verificação 

externa; maior disponibilidade crescente em Portugal. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Aprovação: 3-12 meses. Empréstimos de médio prazo (3-10 anos). KPIs avaliados 

periodicamente (anualmente ou bienalmente). 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Flexibilidade de uso dos fundos — não restringe a projetos específicos (vantagem 

face ao empréstimo verde). 

 Cria incentivo financeiro direto para melhoria de desempenho em sustentabilidade 

(taxa de juro pode baixar se KPIs cumpridos). 

 Promove cultura de monitorização e "accountability" na gestão pública local. 

 Instrumento adequado para municípios que ainda não têm pipeline de projetos 

verdes maturados, mas têm compromissos de sustentabilidade. 
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FICHA 10 

Empréstimos Vinculados à Sustentabilidade (SLL) 

Instrumento de dívida · Financiamento condicionado a KPIs ESG · Sustainability-Linked Loan Principles 

Principais limitações  KPIs pouco ambiciosos ou mal definidos comprometem a credibilidade do 

instrumento (risco de greenwashing). 

 Exige sistema de monitorização robusto que pode ser difícil para municípios com 

menor capacidade técnica. 

 Mercado ainda limitado para entidades públicas locais em Portugal. 

 A vantagem financeira (redução de taxa) pode ser modesta dependendo da 

negociação. 
 Volatilidade face ao contexto macroeconómico. 
 Menor capacidade técnica das autarquias e da AML para lidar com este tipo de 

instrumentos. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. Adequado para municípios com objetivos de sustentabilidade 

definidos e sistemas de monitorização. A AML pode desenvolver um KPI-framework 

metropolitano como referência comum, facilitando a adoção por vários municípios. 

Papel da AML Desenvolver e partilhar um framework metropolitano de KPIs de resiliência climática; 

apoiar municípios na definição de indicadores credíveis; facilitar a relação com bancos 

parceiros. 

Papel dos municípios Definir e comprometer-se publicamente com KPIs de sustentabilidade; assegurar 

monitorização; negociar as condições do empréstimo com o banco mutuante. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Empréstimos Verdes (para componente com afetação específica); Portugal 2030 / Lisboa 

2030 (subvenção para projetos-alvo dos KPIs); Obrigações Verdes (para escalonamento 

futuro). 

Exemplos inspiradores JDE Peet's (Países Baixos) — refinanciamento de €2,5 mil milhões vinculado a metas de 

sustentabilidade (café certificado, embalagens sustentáveis, redução de emissões); 25 

instituições financeiras globais envolvidas. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Agricultura e Florestas (M.1, M.3, M.5, M.7, M.9); Biodiversidade e Paisagem (M.1, M.3, 

M.5); Recursos Hídricos (M.1-M.7); Energia e Segurança Energética (M.2, M.4). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  JDE Peet's — Refinanciamento ESG de €3,25 mil M vinculado a KPIs de Sustentabilidade 

📍   Países Baixos | abril 2021 | 25 instituições financeiras globais 

Em abril de 2021, a empresa holandesa JDE Peet's (maior grupo mundial de café e chá) vinculou €3,25 mil milhões 

de dívida bancária a indicadores-chave de sustentabilidade (KPIs ESG) em operação sindicada com 25 instituições 

financeiras globais. As margens do empréstimo ajustam-se consoante o desempenho em metas como: 

percentagem de café certificado adquirido (inclusão de pequenos agricultores), redução de emissões de GEE 

Scope 1+2, uso de embalagens sustentáveis e apoio ao bem-estar de comunidades agrícolas. O resultado: o custo 

do capital incentiva diretamente a melhoria contínua de desempenho ambiental e social. O modelo é diretamente 

aplicável a empresas municipais de serviços (água, resíduos, energia) da AML. 

€3,25 mil 
M vinculados a KPIs ESG 

25 bancos 
parceiros globais 

4 KPIs 
de sustentabilidade 

Ajuste de margem por 

desempenho 

→ Relevância para a AML: Empresas municipais de água, resíduos e energia da AML (EPAL, SIMTEJO, EDP) podem usar 

SLL para criar incentivos financeiros alinhados com KPIs climáticos — eficiência hídrica, redução de perdas, 

descarbonização operacional. 

 

 

 

 

 

 

JDE Peet's, n.d. 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 2.96 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 2.15 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.08 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.42 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 2.70 Moderada 

Média Global 2.46 Baixa 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 27 participantes. 
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FICHA 11 

Pagamentos por Serviços dos Ecossistemas (PSE) 

Instrumento baseado em resultados · Transferência ecossistémica · Princípio "o beneficiário paga" 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Mecanismos em que os beneficiários de serviços de ecossistemas (regulação hídrica, 

controlo de cheias, defesa litoral, biodiversidade) compensam os prestadores 

(agricultores, gestores de terras, fundos de conservação) por práticas de gestão que 

mantêm ou melhoram esses serviços. Os pagamentos podem ser em dinheiro ou 

espécie, em função de resultados (serviço prestado) ou de insumos (práticas adotadas). 

Os governos podem atuar como intermediários. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Proteção de bacias hidrográficas; gestão sustentável de florestas e zonas húmidas 

periurbanas; conservação de corredores ecológicos; prevenção de incêndios em áreas 

periurbanas; redução de sedimentos e melhoria da qualidade da água; gestão costeira 

baseada em natureza. 

Quem pode mobilizar AML e municípios (como intermediários e eventuais beneficiários a montante); 

empresas de serviços de água (EPAL, serviços municipalizados) como beneficiárias; 

proprietários e agricultores como prestadores; fundos de conservação e ONG como 

operadores. 

Escala mais adequada Intermunicipal a regional; frequentemente associada a bacias hidrográficas ou 

corredores ecológicos que cruzam vários municípios. 

Condições de acesso  Identificação clara dos serviços de ecossistemas a remunerar e dos seus 

beneficiários e prestadores. 
 Participação voluntária dos prestadores e capacidade de pagamento dos 

beneficiários. 
 Adicionalidade demonstrada: os serviços não ocorreriam sem o esquema PSE. 
 Contingência: os pagamentos estão condicionados à prestação efetiva dos serviços 

ou às práticas acordadas. 
 Sistemas de monitorização e verificação robustos (mas práticos e custo-eficientes). 
 Quadro legal e institucional adequado; autoridade pública com capacidade de fazer 

cumprir. 
 Financiamento inicial para design e startup do programa. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Financiamento inicial de design e startup necessário (candidato a LIFE ou Lisboa 2030). 

O programa torna-se autossustentável quando beneficiários pagam a prestadores 

diretamente. 

Complexidade de 

estruturação 
Alta. Exige avaliação ecológica de baseline, quantificação de serviços, design do 

mecanismo de pagamento, acordos legais, governação clara. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

2-4 anos para design e implementação; resultados ecológicos a 5-10 anos; mecanismo 

de longo prazo (10+ anos para sustentabilidade). 

 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Cria fluxos financeiros privados para conservação e gestão territorial sustentável — 

resolve falha de mercado. 
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FICHA 11 

Pagamentos por Serviços dos Ecossistemas (PSE) 

Instrumento baseado em resultados · Transferência ecossistémica · Princípio "o beneficiário paga" 

 Implementa o princípio "o beneficiário paga", criando equidade territorial. 
 Custo-eficiente para proteção de bacias hidrográficas comparativamente a 

infraestruturas cinzentas. 
 Promove co-gestão territorial e envolvimento de proprietários e comunidades 

rurais. 
 Potencial de combinação com créditos de biodiversidade e mercados de carbono. 

Principais limitações  Complexo de valorizar serviços de ecossistemas em termos monetários. 
 Requer capacidade institucional forte e sistemas de monitorização. 
 Pagamentos podem ser insuficientes para compensar oportunidades de uso 

alternativo do solo. 
 Mercado de PSE ainda pouco desenvolvido em Portugal — experiência limitada. 
 Riscos de "non-additionality" se práticas sustentáveis já existiriam sem o esquema. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. Alto potencial para contextos periurbanos e de bacias 

hidrográficas na AML: Serra de Sintra, planícies aluviais do Tejo, zona costeira da 

Arrábida. Requer esforço institucional dedicado e parceria com entidades de 

investigação para design do esquema. 

Papel da AML Potencial coordenador de esquemas PSE inter-municipais; facilitador de acordos entre 

municípios upstream e downstream; ligação a frameworks nacionais de PSE; parceria com 

entidades de investigação para design e avaliação. 

Papel dos municípios Municípios a montante: potenciais prestadores (gerem o território que produz os 

serviços); municípios a jusante: potenciais beneficiários e financiadores; ambos devem 

identificar terras e gestores relevantes. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
LIFE (financiamento de design e piloto); Cap-and-Trade / Créditos (mecanismos de 

mercado complementares); Lisboa 2030 (investimento inicial em infraestrutura de 

base); Obrigações Verdes (escalonamento futuro). 

Exemplos inspiradores Greater Cape Town Water Fund (GCTWF) — fundo gerido pela The Nature Conservancy, 

financiado pelos utilizadores de água para compensar comunidades a montante por 

ações de melhoria da segurança hídrica; iniciado após seca extrema de 2015-2018. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Agricultura e Florestas (M.3-M.10); Biodiversidade e Paisagem (M.7); Recursos Hídricos 

(M.9, M.10, M.13, M.14); Zonas Costeiras e Mar (M.4); Segurança de Pessoas e Bens (M.2, 

M.10). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Greater Cape Town Water Fund (GCTWF) — PSE para segurança hídrica (África do Sul) 

📍   Cidade do Cabo, África do Sul | desde 2016 | The Nature Conservancy + utilizadores de água 

Criado após a crise hídrica "Day Zero" de 2015–2018, quando as barragens da cidade chegaram a 13% da 

capacidade. O fundo é financiado pelos utilizadores de água da Cidade do Cabo (City of Cape Town, 

agricultores, indústria) e paga comunidades e cooperativas a montante pela remoção de plantas invasoras e 

restauro da vegetação nativa de fynbos — que retém 10x mais água que as invasoras. Os pagamentos são 

baseados em desempenho: os fundos só são libertados quando metas específicas de restauro são 

verificadas por monitorização remota e no terreno. O modelo demonstra a viabilidade de esquemas PSE 

inter-municipais em territórios com diversidade de gestores — análogo ao potencial da AML nas bacias do 

Tejo, Sado e Mira. 

46 000+ ha de 
fynbos restaurados 

17 mil 
M litros/ano 

recuperados 

1 000+ 

empregos 
criados em 

comunidades 

10× 
mais retenção 

hídrica (fynbos 

vs. invasoras) 

Múltiplos 
financiadores: cidade 

+ agricultores + 

indústria 

→ Relevância para a AML: AML enfrenta riscos de escassez hídrica crescentes (PMAAC-AML medidas M.9, M.10, M.13). 

Um esquema PSE metropolitano para bacias periurbanas (Serra de Sintra, planícies aluviais do Tejo) seguindo o modelo 

GCTWF — financiado por EPAL e municípios a jusante, com pagamentos a gestores de terra a montante — é diretamente 

replicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Stafford et al., 2019 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.48 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 2.16 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.00 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.23 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 3.10 Moderada 

Média Global 2.59 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 31 participantes. 
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FICHA 12 

Cap-and-Trade e Sistemas de Créditos Ambientais 

Instrumento de mercado regulado · Incentivo financeiro privado · Créditos de retenção de águas pluviais / Créditos 

de biodiversidade 

○ Aplicabilidade exploratória / piloto 

O que é Mecanismos de mercado que limitam impactos ambientais negativos e permitem a sua 

negociação: no Cap-and-Trade (CaT), o direito de gerar determinadas externalidades é 

limitado por regulador e pode ser transacionado; nos Sistemas de Créditos (CS), 

proprietários que superam metas ambientais geram créditos que podem ser vendidos a 

outros que ficam aquém. Inclui créditos de retenção de águas pluviais (stormwater 

retention credits) e créditos de biodiversidade. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Gestão urbana de águas pluviais (stormwater credits para telhados verdes, pavimentos 

permeáveis, jardins de chuva); conservação de biodiversidade (créditos de 

biodiversidade para restauro de habitats); sequestro de carbono em áreas verdes 

urbanas; compensação de impactos de desenvolvimento. 

Quem pode mobilizar Municípios (como reguladores e designers do mercado); AML (facilitadora e 

coordenadora metropolitana); proprietários privados e promotores imobiliários (como 

participantes do mercado); empresas (como compradores de créditos). 

Escala mais adequada Municipal a metropolitana. Mercados de créditos de águas pluviais funcionam melhor 

em zonas urbanas densas com pressão de desenvolvimento. 

Condições de acesso  Quadro regulatório robusto com autoridade legal para definir limites e fazer 

cumprir. 
 Métricas padronizadas e metodologias de verificação reconhecidas. 
 Estruturas de governação transparentes para garantir integridade dos créditos. 
 Envolvimento alargado de stakeholders (governo, setor privado, investidores, 

sociedade civil). 
 Sistema de monitorização e rastreamento dos créditos gerados e transacionados. 
 Possível necessidade de reforma legislativa em Portugal para enquadramento legal. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Não aplicável — é um mecanismo de incentivo de mercado. O financiamento de design 

e piloto pode vir do LIFE ou do Lisboa 2030. 

Complexidade de 

estruturação 
Muito alta. Exige design jurídico sofisticado, metodologias verificáveis, infraestrutura de 

mercado, reforma potencial do quadro legal português. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

3-7 anos para estabelecer mercado funcional; mecanismo de longo prazo (10+ anos) 

uma vez estabelecido. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Cria incentivos financeiros para investimento privado em infraestrutura verde — 

sem despesa pública direta. 
 Escalável e autossustentável uma vez estabelecido o mercado. 
 O modelo Washington DC (stormwater credits) demonstra viabilidade para gestão 

de águas pluviais. 
 Pode mobilizar capital privado para objetivos de adaptação sem subvenções. 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

6 0  |  C E D R U  

FICHA 12 

Cap-and-Trade e Sistemas de Créditos Ambientais 

Instrumento de mercado regulado · Incentivo financeiro privado · Créditos de retenção de águas pluviais / Créditos 

de biodiversidade 

Principais limitações  Requer reforma ou criação de quadro legal específico em Portugal — não existe 

ainda. 
 Complexidade de design e governação muito elevada. 
 Risco de mercados superficiais ou com preços demasiado baixos para ser eficazes. 
 Apenas aplicável em contextos urbanos com pressão de desenvolvimento 

significativa. 
 Credibilidade dos créditos depende de metodologias robustas e verificação 

independente. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade exploratória / piloto. Instrumento de nicho, com potencial de longo 

prazo. Requer investigação, advocacy para reforma legal, e eventual projeto-piloto em 

parceria com LIFE antes de qualquer implementação alargada. 

Papel da AML Investigação e design de potencial piloto metropolitano; advocacy junto do governo 

central para criação de enquadramento legal; parceria com entidades académicas para 

desenvolvimento metodológico. 

Papel dos municípios Testar aplicabilidade em contextos municipais específicos (ex.: município densamente 

urbanizado com pressão de desenvolvimento); colaborar com AML no design do piloto. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
PSE (abordagem complementar para contextos não urbanos); LIFE (financiamento da 

fase de design e piloto); Lisboa 2030 (investimento na infraestrutura verde que gera 

créditos). 

Exemplos inspiradores Washington D.C. Stormwater Retention Credit Market — exige 100% de retenção de águas 

pluviais no local; créditos transacionáveis entre propriedades; 44 transações em 2020-

2021 (>US$1,6M); reconhecido como iniciativa climática inovadora em 2014. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Recursos Hídricos (M.1, M.5, M.7, M.9, M.10, M.13); Biodiversidade e Paisagem (M.1-

M.8); Agricultura e Florestas (M.1, M.3, M.5, M.10); Zonas Costeiras e Mar (M.3). 

 

◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Stormwater Retention Credit (SRC) Market — Washington D.C. (EUA) 

📍   Washington D.C., EUA | desde 2013 | DC Water + District Department of Energy & Environment 

O programa exige que novos projetos de desenvolvimento retenham 100% das águas pluviais no local. Os 

promotores que não cumprem este requisito podem adquirir créditos (SRCs) gerados por outros que 

implementem infraestruturas verdes: telhados verdes, jardins de chuva, pavimentos permeáveis ou plantação de 

árvores. Os créditos podem ser criados numa única propriedade ou agregados em vários locais ("aggregators"). 

Desde o lançamento do mercado, mais de 1,7 milhão de créditos foram vendidos, capturando mais de 40 milhões 

de galões de água por ano. Nos anos fiscais de 2020–2021, foram concluídas 44 transações totalizando mais de 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

USD 1,6 milhão em volume de mercado. Reconhecido pelo EPA em 2014 como iniciativa climática inovadora que 

aumenta a resiliência e reduz a ilha de calor urbana. 

1,7 M+ créditos 
SRC transacionados 

40 M 

galões/ano 
de escorrência 

capturada 

44 

transações 
em 2020–2021 

>USD 
1,6 M em 

vendas 

anuais (2020–

21) 

Reconhecido pelo 

EPA como inovação 

climática 2014 

→ Relevância para a AML: Municípios da AML com forte pressão de desenvolvimento (Lisboa, Cascais, Almada, 

Setúbal) poderiam pilotear um mercado de créditos de retenção pluvial, incentivando promotores privados a instalar 

infraestrutura verde. A AML poderia definir a metodologia e atuar como registador dos créditos, em articulação com a 

Agência Portuguesa do Ambiente. 

 The Nature Conservancy, 2024 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.30 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 1.59 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 1.70 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.14 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 3.23 Moderada 

Média Global 2.39 Baixa 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 30 participantes. 
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FICHA 13 

Captura de Valor (TIF e BID) 
Instrumento fiscal e urbanístico · Tax Increment Financing · Business Improvement District 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Instrumentos que permitem ao Estado recuperar, junto de proprietários privados, parte 

da valorização imobiliária gerada por investimentos públicos. O TIF (Tax Increment 

Financing) "congela" a receita fiscal predial numa área e afeta os incrementos futuros ao 

reembolso do investimento inicial. Os BID são áreas onde empresas pagam taxa 

adicional voluntária ou por votação para serviços complementares aos fornecidos pelas 

autoridades locais. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Requalificação de zonas ribeirinhas com componente de resiliência climática; 

regeneração urbana orientada para a adaptação; criação de espaços verdes em áreas 

comerciais; infraestruturas de drenagem que valorizam imóveis circundantes; projetos 

de adaptação em áreas com forte pressão imobiliária. 

Quem pode mobilizar Municípios (como autoridade fiscal e promotores de TIF/BID); AML (coordenação e 

design de enquadramento); promotores privados e associações empresariais (como 

participantes em BID). 

Escala mais adequada Municipal; nível de distrito/zona urbana específica. 

Condições de acesso  Para TIF: mercado imobiliário ativo, condições económicas estáveis, autoridade legal 

de cobrança e modelação fiscal, capacidade de financiamento inicial, integração 

com planeamento urbano (PDM). 

 Para BID: identificação de área comercial/empresarial, adesão voluntária ou por 

votação, gestão transparente e prestação de contas. 

 Em Portugal: o TIF não tem enquadramento legal específico — seria necessária 

reforma legislativa; BID tem precedentes em contextos de ARU/ACRRU. 

 Capacidade de análise financeira de longo prazo e modelação do incremento fiscal 

esperado. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
O TIF exige investimento público inicial (obrigações municipais ou outras fontes); o 

incremento fiscal gerado reembolsa esse investimento ao longo do tempo. BIDs são 

auto-financiados pelas taxas dos participantes. 

Complexidade de 

estruturação 
Alta. TIF requer reforma legal em Portugal e modelação financeira sofisticada de longo 

prazo. BID é mais acessível, mas também requer aprovação e gestão. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

TIF: 5-20 anos para recuperação do investimento. BID: implementação mais rápida (1-2 

anos), mas benefícios acumulam-se ao longo de décadas. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Liga explicitamente o benefício privado ao investimento público — promove 

equidade e sustentabilidade. 

 O TIF permite financiar investimentos de adaptação que valorizam o território sem 

custo imediato ao orçamento municipal. 
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FICHA 13 

Captura de Valor (TIF e BID) 
Instrumento fiscal e urbanístico · Tax Increment Financing · Business Improvement District 

 BID são instrumentos de mobilização de capital privado local para melhorias de 

espaço público. 

 Chicago TIF demonstra aplicabilidade para infraestrutura verde e adaptação 

climática. 

Principais limitações  TIF não tem enquadramento legal em Portugal — requer reforma legislativa. 

 Depende de mercado imobiliário forte e previsível. 

 Risco de regressividade (os custos recaem sobre proprietários e inquilinos de 

rendas mais baixas). 

 Processos de aprovação e implementação longos e tecnicamente complexos. 

 BID têm alcance limitado a áreas comerciais — não cobrem zonas residenciais ou 

periurbanas. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. BID são mais imediatamente viáveis para zonas comerciais de 

municípios da AML (Lisboa, Cascais, Setúbal). TIF é um instrumento de mais longo prazo 

que requer reforma legal, mas é relevante para urbanizações ribeirinhas e áreas de 

regeneração urbana com dimensão climática. 

Papel da AML Advocacy para enquadramento legal do TIF em Portugal; design metodológico; apoio 

técnico aos municípios na identificação de zonas elegíveis; coordenação metropolitana 

de eventuais BID. 

Papel dos municípios Implementadores de TIF/BID em zonas específicas; articulação com planeamento 

urbano (PDM, ARU); mobilização de associações empresariais locais para BID. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Obrigações Verdes (para financiamento inicial do TIF antes dos incrementos fiscais 

acumularem); Portugal 2030 / Lisboa 2030 (componente de subvenção para 

infraestrutura); PPP (para desenvolvimento privado complementar). 

Exemplos inspiradores Chicago TIF Districts — >185 distritos TIF; Fundo de Melhoria de Telhados Verdes (50% 

de subsídio até US$100K para telhados verdes comerciais); recursos TIF aplicados à 

adaptação climática desde 2008. London BIDs — ecologização de espaços públicos, 

limpeza e segurança em zonas comerciais. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Economia (M.1, M.8); Energia e Segurança Energética (M.1-M.3); Recursos Hídricos (M.5, 

M.10); Biodiversidade e Paisagem (M.7); Transportes e Comunicações (M.1, M.2, M.4); 

Zonas Costeiras e Mar (M.1, M.3, M.4). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Chicago TIF Districts — captura de valor imobiliário para adaptação climática (EUA, desde 1984) 

📍   Chicago, Illinois, EUA | desde 1984 | City of Chicago Department of Planning & Development 

Chicago possui mais de 120 distritos TIF ativos que mobilizaram mais de USD 6 mil milhões em investimento 

privado. O Distrito TIF Central Loop apoiou o Green Roof Improvement Fund, que oferece subsídios de 50% até USD 

100.000 para telhados verdes comerciais, melhorando a gestão de águas pluviais e reduzindo o efeito ilha de 

calor. Os recursos TIF foram integrados na Chicago Climate Action Plan (2008), financiando infraestrutura verde 

para reduzir riscos de calor extremo e fortalecer sistemas de drenagem. Os TIF em Chicago demonstram que a 

valorização imobiliária gerada por intervenções públicas de adaptação pode ser sistematicamente recapturada e 

reinvestida em mais adaptação — criando um ciclo virtuoso. 

120+ distritos 
TIF ativos em Chicago 

>USD 
6 mil M em 

investimento 

privado mobilizado 

Green Roof 

Fund: 50% 

subsídio até 

USD 100K 

Integrado no 

Chicago Climate 

Action Plan 2008 

Redução de 

inundações + ilha de 

calor verificada 

→ Relevância para a AML: Zonas ribeirinhas da AML (Alcochete, Montijo, Barreiro, Almada) com pressão de 

desenvolvimento e risco de inundação são candidatas a TIF metropolitanos. A valorização imobiliária gerada por 

investimentos em proteção costeira e drenagem pode ser capturada para reembolsar esse mesmo investimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

City of Chicago, 2024 

▶  Greening the BIDs — Londres, Reino Unido (2012–2018) 

📍   Londres, Reino Unido | 2012–2018 | GLA + BIDs londrinos + Transport for London 

O programa "Greening the BIDs" mobilizou os Business Improvement Districts londrinos para instalar 

infraestrutura verde nos seus distritos comerciais. Entre 2012 e 2018, realizaram-se 19 auditorias de 

infraestrutura verde e executaram-se 16 instalações concretas: jardins verticais, canteiros de biorretenção, árvores 

urbanas e pavimentos permeáveis. Os BIDs pagam uma sobretaxa voluntária para complementar os serviços 

municipais — o que inclui, cada vez mais, serviços de resiliência climática (arrefecimento, absorção de chuva, 

biodiversidade). O modelo prova que o capital privado empresarial pode ser mobilizado a nível de bairro para 

adaptação climática tangível. 

19 auditorias 
de infraestrutura verde realizadas 

16 

instalações 
concretas de 

infraestrutura 

verde 

2012–

2018 
(6 anos de 

programa) 

Financiamento: 

sobretaxas 

empresariais + 

GLA 

Serviços: 

arrefecimento, 

absorção pluvial, 

biodiversidade 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

→ Relevância para a AML: Zonas comerciais dos municípios da AML (Cascais, Lisboa, Almada, Setúbal) têm BIDs 

informais ou ARU (Áreas de Reabilitação Urbana) com potencial para replicar o modelo. A AML pode atuar como 

facilitador técnico e conferir credibilidade institucional a estas iniciativas de nível de bairro. 

 London Heritage Quarter, s.d. 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 2.74 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 1.92 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 1.89 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.44 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 3.08 Moderada 

Média Global 2.41 Baixa 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 27 participantes. 
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FICHA 14 

Parcerias Público-Privadas (PPP) 

Parceria de longo prazo · Partilha de risco público-privado · Pagamento por desempenho 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Acordos contratuais de longo prazo entre entidades públicas e privadas em que o 

parceiro privado fornece bens ou serviços públicos, assumindo riscos operacionais e 

financeiros significativos. Os pagamentos estão frequentemente vinculados ao 

desempenho ("disponibilidade", resultados, tarifas). Em Portugal, as PPP têm sido 

utilizadas principalmente em transportes e saúde; aplicação em adaptação climática é 

ainda incipiente, mas promissora para projetos de grande envergadura. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Infraestruturas de defesa costeira de grande escala; sistemas integrados de gestão de 

cheias (bacias de retenção, canalização, monitorização); edifícios públicos resilientes e 

eficientes; sistemas de água urbana com componente de adaptação; infraestruturas de 

mobilidade resiliente. 

Quem pode mobilizar AML (para projetos à escala metropolitana); grandes municípios com capacidade legal e 

técnica de estruturação; consórcios intermunicipais; entidades nacionais (para projetos 

de interesse nacional). 

Escala mais adequada Municipal a metropolitana; escala significativa necessária (tipicamente >€20-50M) para 

justificar a complexidade da estrutura PPP. 

Condições de acesso  Análise de "Value for Money" demonstrando vantagem da PPP face ao procurement 

público convencional. 
 Contratos claros e tecnicamente especificados com métricas de desempenho 

verificáveis. 
 Capacidade jurídica e técnica de gestão do contrato ao longo do tempo (20-30 

anos). 
 Estrutura de pagamentos compatível com as regras das finanças públicas locais. 
 Existência de mercado privado com interesse e capacidade de participação. 
 Assistência técnica especializada (assessores jurídicos, financeiros e técnicos) — 

frequentemente indispensável. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
O parceiro privado aporta capital significativo; o público paga por 

disponibilidade/desempenho ou através de tarifas/receitas. Pode combinar-se com 

subvenções europeias para melhorar a viabilidade financeira. 

Complexidade de 

estruturação 
Muito alta. Processo de estruturação e procurement longo (2-5 anos); contratos de 20-30 

anos; exige expertise especializada que nem todos os municípios têm internamente. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Estruturação e concurso: 2-5 anos. Contratos: 20-30 anos. Instrumento de muito longo 

prazo. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Mobiliza capital privado e know-how técnico para projetos de grande escala. 

 Transfere risco operacional e de desempenho para o setor privado. 

 Reduz o encargo de investimento inicial sobre as finanças públicas. 

 Pode acelerar a implementação de projetos estruturantes do PMAAC-AML. 
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FICHA 14 

Parcerias Público-Privadas (PPP) 

Parceria de longo prazo · Partilha de risco público-privado · Pagamento por desempenho 

 Incentiva inovação técnica e eficiência operacional pelo parceiro privado. 

Principais limitações  Processo de estruturação muito complexo e demorado. 

 Custos fixos de estruturação elevados — apenas viável para projetos de grande 

dimensão. 

 Experiência portuguesa em PPP de adaptação climática é ainda limitada. 

 Risco de passivos contingentes para o setor público se o projeto falhar. 

 Exige capacidade de gestão e monitorização do contrato ao longo de décadas. 

 Definição de métricas de desempenho para adaptação climática é tecnicamente 

exigente. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. Adequada apenas para projetos de grande escala com métricas 

de desempenho claramente definidas. A AML pode liderar a estruturação de PPP 

metropolitanas, mas requer assistência técnica especializada. 

Papel da AML Liderar estruturação de PPP à escala metropolitana; disponibilizar assistência técnica e 

quadro de referência para municípios; coordenar consórcios intermunicipais para 

atingir a escala necessária. 

Papel dos municípios Parceiros em PPP específicas; contribuem para o portfolio metropolitano; asseguram a 

sua parte nas obrigações contratuais. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
InvestEU (garantia que melhora viabilidade financeira da PPP); Obrigações Verdes 

(emissão de "PPP bonds" verdes); Sustentável 2030 (componente de subvenção que 

reduz o risco privado). 

Exemplos inspiradores Projeto de reabilitação de Zorrotzaurre, Bilbau (Espanha) — 51% público / 49% privado; 

infraestruturas de proteção contra inundações (abertura do Canal de Deusto, barreiras, 

drenagem); promotores privados financiaram elevação do terreno e desenvolvimento 

urbano. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Zonas Costeiras e Mar (M.1, M.3, M.6); Recursos Hídricos (M.1, M.5, M.9); Biodiversidade 

e Paisagem (M.1, M.4-M.7); Transportes e Comunicações (M.1-M.4); Segurança de 

Pessoas e Bens (M.2, M.3). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Zorrotzaurre — Regeneração de Ilha Industrial como Bairro Resiliente a Inundações (Bilbau, Espanha) 

📍   Bilbau, País Basco, Espanha | desde 2012 | Bilbao Ría 2000 + promotores privados | Masterplan: Zaha Hadid 

Zorrotzaurre era uma península industrial abandonada de 673.000 m² no coração de Bilbau, cronicamente 

inundada pelas cheias do Rio Nervión. Em 2012 foi lançada uma PPP para a sua transformação total: abertura do 

Canal de Deusto (convertendo a península em ilha), instalação de barreiras contra cheias, novos sistemas de 

drenagem e 5.000 fogos de habitação. A estrutura financeira divide-se rigorosamente em 51% público 

(infraestrutura de proteção e canal) e 49% privado (urbanização e construção), baseada na proporção da 

propriedade do solo. Os promotores privados financiaram a elevação dos terrenos e o desenvolvimento urbano 

como condição para licenciamento; o setor público financiou o canal e as infraestruturas de resiliência. O 

masterplan foi elaborado pela arquiteta Zaha Hadid antes do seu falecimento em 2016 e está em execução 

faseada. 

673 000 m² 
de área de intervenção total 

~€30 M em 
infraestrutura 

pública de 

proteção 

51% 
público / 49% 

privado (por 

propriedade) 

5 000 

fogos 
de habitação 

previstos 

Masterplan: 
Zaha Hadid Architects 

(2012) 

→ Relevância para a AML: Várias frentes ribeirinhas da AML (Barreiro, Almada, Seixal, Alcochete, Montijo) têm antigas 

áreas industriais em zonas de risco de cheia, análogas à Zorrotzaurre. O modelo PPP de Bilbau — com divisão clara de 

responsabilidades públicas (proteção) e privadas (urbanização) e condicionamento de licenciamento à contribuição 

privada — é diretamente aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

T‑Factor, s.d. 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.33 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 2.70 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.11 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 3.00 Moderada 

Potencial de replicação metropolitana 2.85 Moderada 

Média Global 2.80 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 27 participantes. 
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FICHA 15 

Fundos Verdes Rotativos 

Mecanismo de financiamento interno · Auto-replicação por poupanças · Fundo de capital dedicado 

◑ Aplicabilidade seletiva 

O que é Fundo interno de capital dedicado ao financiamento de projetos de sustentabilidade 

que geram poupanças de custos. Uma parte dessas poupanças é utilizada para 

reabastecer o fundo, permitindo o reinvestimento em projetos futuros. Cria um veículo 

de financiamento contínuo. Taxas de juro iguais ou inferiores às de mercado; 

capitalizado por fontes públicas ou combinação com financiamento externo. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Eficiência hídrica em sistemas de abastecimento e edifícios públicos; eficiência 

energética em edifícios municipais; infraestrutura verde de gestão de águas pluviais 

com poupanças em inundações; reabilitação de infraestruturas de pequena e média 

dimensão; projetos com retorno financeiro mensurável. 

Quem pode mobilizar Municípios individualmente (como o seu próprio fundo rotativo); AML (como gestor de 

fundo rotativo metropolitano para projetos partilhados); empresas municipais de água 

e saneamento. 

Escala mais adequada Municipal; pode ser agregado ao nível metropolitano com a AML como gestor. 

Condições de acesso  Capital inicial suficiente para constituir o fundo (de orçamento municipal, 

subvenção ou empréstimo inicial). 

 Seleção de projetos com poupanças mensuráveis e verificáveis ao longo do tempo. 

 Capacidade de gestão financeira para administrar o fundo e monitorizar o 

reinvestimento das poupanças. 

 Definição clara dos critérios de elegibilidade dos projetos e dos mecanismos de 

reembolso. 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Capital inicial pode vir de subvenção (Portugal 2030) ou empréstimo (Empréstimos 

Verdes). O fundo torna-se autossustentável através das poupanças geradas pelos 

projetos financiados. 

Complexidade de 

estruturação 
Média. Mais simples que os instrumentos de mercado; exige boa gestão financeira e 

seleção cuidadosa de projetos. Escalonável conforme a maturidade institucional. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Estabelecimento: 6-18 meses. Autossustentabilidade: 3-7 anos. Operação de longo 

prazo (indefinida). 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Auto-sustentável após capitalização inicial — reduz dependência de financiamento 

externo. 

 Cria ciclo de reinvestimento contínuo em projetos de sustentabilidade. 

 Adequado para municípios de menor dimensão que não acedem facilmente a 

mercados de capitais. 

 Promove disciplina na seleção de projetos e foco em resultados mensuráveis. 

 Fundo rotativo da AML pode agregar capacidade de vários municípios. 
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FICHA 15 

Fundos Verdes Rotativos 

Mecanismo de financiamento interno · Auto-replicação por poupanças · Fundo de capital dedicado 

Principais limitações  Limitado a projetos com retorno financeiro mensurável — exclui adaptação de 

"puro bem público". 

 Requer capital inicial que pode ser difícil de assegurar em contexto de restrição 

orçamental. 

 Escala relativamente pequena comparada com as necessidades totais de 

investimento em adaptação. 

 Exige boa capacidade de gestão financeira — limitante para municípios com 

menores recursos técnicos. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Aplicabilidade seletiva. mais bem adequado para projetos de eficiência (hídrica, 

energética). A AML poderia criar um Fundo Verde Rotativo Metropolitano como 

instrumento de financiamento interno para projetos partilhados. Instrumento mais 

realista para complementar (não substituir) outras soluções. 

Papel da AML Eventual gestor de fundo rotativo metropolitano; fornece capital inicial combinado com 

subvenções; define critérios de elegibilidade; monitoriza o desempenho e as 

poupanças. 

Papel dos municípios Participantes no fundo metropolitano; contribuem com projetos e partilham poupanças 

geradas; ou estabelecem os seus próprios fundos municipais. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Lisboa 2030 / Portugal 2030 (capitalização inicial por subvenção); Empréstimos Verdes 

(dívida para componentes maiores); PSE (para projetos com componente 

ecossistémica). 

Exemplos inspiradores Fundo Rotativo para Controlo da Erosão Costeira de Maryland (desde 1970) — 

empréstimos sem juros a famílias, empresas e municípios para soluções naturais de 

proteção costeira; €15K-€60K por empréstimo; 15-20 empréstimos/ano. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Recursos Hídricos (M.1-M.7); Energia e Segurança Energética (M.2, M.4); Zonas Costeiras 

e Mar (M.1, M.3, M.6); Agricultura e Florestas (M.1). 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  Maryland Resilient Natural Infrastructure Revolving Loan Fund (EUA) 

📍   Maryland, EUA | desde 1970 (reestruturado em 2021 com STORM Act) | Maryland Department of Natural Resources 

O Fundo Rotativo de Maryland é um dos modelos mais duradouros de financiamento rotativo para adaptação 

costeira nos EUA, operando desde 1970. Concede empréstimos a taxas máximas de 1% ao ano a famílias, 

empresas e municípios com propriedades na orla costeira, para instalar soluções naturais: estabilização de 

margens, restauro de marismas, criação e restauro de dunas, e projetos de "shoreline viva". Inclui assistência 

técnica gratuita sob a forma de avaliações locais. Em 2021, foi reestruturado e ampliado com financiamento 

federal ao abrigo do STORM Act (Safeguarding Tomorrow through Ongoing Risk Mitigation), que criou um 

programa federal de empréstimos para resiliência climática replicando este modelo. Concede entre 15 e 20 

empréstimos por ano, até USD 60.000 cada, com prazos de 5, 15 ou 20 anos. 

Taxa de juro máxima: 1%/ano 15–20 
empréstimos/ano 

concedidos 

Até USD 60 000 

por 

empréstimo 

Operacional 

desde 1970 

(55+ anos) 

STORM Act 2021: 

modelo 

replicado ao 

nível federal 

→ Relevância para a AML: Municípios da AML com interface costeiro (Setúbal, Sesimbra, Cascais, Sintra, Mafra, Torres 

Vedras) poderiam beneficiar de um Fundo Rotativo Metropolitano gerido pela AML, capitalizado com fundos Portugal 

2030 e gerido com base no modelo Maryland — concedendo empréstimos de baixo custo a proprietários e municípios 

para soluções de adaptação costeira baseadas na natureza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Crook, 2021 

 

 

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 3.50 Elevada 

Viabilidade jurídico-institucional 2.53 Moderada 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.33 Baixa 

Capacidade de mobilizar investimento 2.48 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 3.10 Moderada 

Média Global 2.79 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 30 participantes. 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

7 2  |  C E D R U  

FICHA 16 

Financiamento Coletivo (Crowdfunding e Crowdinvesting) 
Contribuição cívica · Plataformas digitais · Envolvimento comunitário 

+ Instrumento complementar 

O que é Mecanismo de angariação de contribuições relativamente pequenas do público em 

geral, tipicamente através de plataformas online. Tipos: baseado em doações (mais 

comum); baseado em recompensas (bem ou serviço simbólico em troca); baseado em 

ações ou dívida (pequenas quantias com retorno financeiro); e crypto-crowdfunding 

(tokens digitais). O crowdinvesting aplica-se a projetos de maior dimensão com retorno 

económico. 

Para que tipo de projetos 

serve 
Projetos de pequena escala com elevado valor demonstrativo e cívico: ecologização de 

bairros; jardins urbanos comunitários; espaços de arrefecimento comunitário; 

instalação de coberturas verdes em edifícios sociais; projetos-piloto de adaptação 

comunitária; sensibilização e consciencialização climática. 

Quem pode mobilizar Associações de moradores e grupos comunitários; municípios (como cofinanciadores 

ou facilitadores); ONG ambientais; cooperativas; grupos de cidadãos. 

Escala mais adequada Muito local — bairro, quarteirão, rua. Montantes tipicamente entre €5.000 e €200.000. 

Condições de acesso  Governança transparente e estratégia de comunicação clara e apelativa. 

 Projeto adequado à escala do crowdfunding — tangível, identificável pela 

comunidade, com impacto visível. 

 Colaboração entre parceiros e mobilização ativa da comunidade. 

 Plataforma digital adequada (pode ser nacional ou municipal). 

Necessidade de 

cofinanciamento 
Frequentemente combinado com contribuição pública (o município cofinancia igual 

montante ao angariado pela comunidade). O crowdfunding raramente cobre 100% do 

custo do projeto. 

Complexidade de 

estruturação 
Baixa a média. Design da campanha, seleção de plataforma, comunicação ativa durante 

a campanha. Não exige estruturação financeira sofisticada. 

Prazo expectável / 

velocidade de 

mobilização 

Campanha: 1-3 meses. Implementação: variável. Instrumento de curto prazo. 

VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

Principais vantagens  Promove envolvimento cívico e apropriação social dos projetos de adaptação. 

 Ótimo para demonstração e sensibilização — cria "embaixadores" comunitários da 

adaptação climática. 

 Baixa complexidade de acesso — qualquer grupo organizado pode lançar uma 

campanha. 

 Reforça o apoio político local a projetos de adaptação através da visibilidade 

gerada. 

 Plataformas municipais de crowdfunding climático (como em Ghent) têm 

demonstrado eficácia. 
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FICHA 16 

Financiamento Coletivo (Crowdfunding e Crowdinvesting) 
Contribuição cívica · Plataformas digitais · Envolvimento comunitário 

Principais limitações  Montantes angariados são muito limitados — não adequado como fonte principal 

de financiamento. 

 Não substitui instrumentos de financiamento estruturais — é complementar. 

 Requer comunicação ativa e continuada durante a campanha para manter o 

momentum. 

 Projetos complexos ou de grande escala não são comunicáveis de forma apelativa 

ao grande público. 

PAPEL E ADEQUAÇÃO NA AML 

Adequação à Área 

Metropolitana de Lisboa 
Instrumento complementar. Útil como ferramenta de envolvimento cívico e para 

financiamento parcial de pequenos projetos-piloto. A AML pode apoiar uma plataforma 

regional de crowdfunding climático, conferindo-lhe credibilidade institucional. 

Papel da AML Facilitar ou apoiar plataforma regional de crowdfunding climático; co-financiar projetos 

selecionados (matching fund); conferir credibilidade institucional e comunicar o PMAAC-

AML ao público. 

Papel dos municípios Lançar campanhas para projetos comunitários específicos; fornecer matching funding; 

promover o engajamento cívico local; integrar crowdfunding na sua estratégia de 

comunicação sobre adaptação. 

COMBINAÇÕES E REFERÊNCIAS 

Possíveis combinações 

com outras fontes 
Lisboa 2030 / Portugal 2030 (financiamento principal do componente maior do projeto); 

LIFE (se o projeto tiver dimensão inovadora); Fundos Verdes Rotativos (para 

continuidade após a campanha). 

Exemplos inspiradores Ghent "Lekker dichtbij!" — plataforma municipal de financiamento coletivo para medidas 

climáticas; fundo anual €55.000; projetos: mini espaços verdes em varandas de 

habitação social, jardins verticais em fachadas. Rotterdam Luchtsingel — ponte pedonal 

financiada por recompensas (placas de madeira personalizadas); ligação de bairros 

urbanos. 

Medidas/tipologias com 

maior afinidade (PMAAC-

AML) 

Saúde Humana (M.1); Agricultura e Florestas (M.2); Zonas Costeiras e Mar (M.3, M.6); 

Transportes e Comunicações (M.1). 

 

◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

▶  "Lekker dichtbij!" — Plataforma Municipal de Crowdfunding Climático (Ghent, Bélgica) 

📍   Ghent, Bélgica | desde 2015 | Stad Gent + cidadãos | Plataforma: 1000brighton.co.uk 

Em 2015, a cidade de Ghent lançou uma plataforma de financiamento coletivo para medidas climáticas propostas 

pelos próprios cidadãos, apoiada por um fundo municipal anual de 55.000 euros. A lógica é simples: qualquer 

cidadão ou grupo propõe um projeto, angaria apoio comunitário online e, se atingir a meta, o município co-

financia com um montante equivalente. Os contribuintes que doassem pelo menos 5 euros eram reconhecidos 

como apoiantes públicos. A campanha-piloto "Lekker dichtbij!" angariou €822 (meta: €735), financiando mini 
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◉  EXEMPLO EM PRÁTICA 

espaços verdes em varandas de habitações sociais para reduzir o calor urbano. A plataforma cresceu para mais de 

150 projetos aprovados em toda a cidade, com €545.000 angariados diretamente pelos cidadãos. Demonstrou 

eficácia para testar projetos-piloto de adaptação e criar "embaixadores" comunitários da agenda climática. 

€822 angariados 
na campanha-piloto (meta: €735) 

150+ 

projetos 
aprovados na 

plataforma 

€545 000 

angariados 
por cidadãos no 

total 

Fundo 

municipal 

anual: €55 000 

(matching) 

Contribuição 

mínima: €5 

(reconhecimento 

público) 

→ Relevância para a AML: A AML ou municípios individuais poderiam lançar uma plataforma equivalente para 

financiar projetos de adaptação climática à escala de bairro — jardins de chuva, arborização, zonas de sombra 

comunitária. O matching fund municipal garante viabilidade financeira enquanto maximiza o envolvimento cívico e a 

visibilidade política. 

▶  Luchtsingel — 1ª Infraestrutura Pública do Mundo Financiada por Crowdfunding (Rotterdam) 

📍   Rotterdam, Países Baixos | 2011–2015 | ZUS Architects + cidadãos | 400 m de ponte pedonal 

A Luchtsingel é uma ponte pedonal elevada de 400 metros que liga o centro de Rotterdam ao bairro Hofplein, 

financiada por crowdfunding de recompensas. Entre 2011 e 2015, mais de 17.000 pessoas compraram "tábuas" da 

ponte por €25 cada, com os seus nomes gravados permanentemente — tornando-se co-autores literais da 

infraestrutura urbana. O projeto, desenhado pelo escritório ZUS Architects, não só ligou dois bairros separados 

por vias rápidas, como criou uma rota verde elevada que reduz o tráfego pedonal ao nível da rua, melhora a 

microbiodiversidade urbana e gerou identidade comunitária. Foi reconhecida mundialmente como a primeira 

infraestrutura pública financiada inteiramente por crowdfunding, e continua a ser referência global de participação 

cívica em infraestrutura urbana. 

400 m de 
comprimento (ponte pedonal elevada) 

17 000+ 

"tábuas" 
vendidas a €25 

cada 

Financiamento 

100% por 

crowdfunding de 

recompensas 

1ª 
infraestrutura 

pública mundial 

por 

crowdfunding 

Concluída e 

inaugurada em 2015 

→ Relevância para a AML: Projetos de conectividade pedonal e ciclável em municípios da AML com componente de 

resiliência climática (corredores verdes, pontes sobre zonas inundáveis, percursos ribeirinhos) podem usar o modelo 

Luchtsingel para angariar financiamento complementar e, crucialmente, criar sentido de pertença e mobilização cívica 

em torno da adaptação. 

 Frearson, 2015 

 

  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

C E D R U  |  7 5  

AVALIAÇÃO DA SOLUÇÃO POR STAKEHOLDERS REGIONAIS 

Critério  Pontuação 

Média (1–5) 

Classificação 

Adequação às medidas do PMAAC AML 2.59 Moderada 

Viabilidade jurídico-institucional 2.42 Baixa 

Facilidade de implementação no curto/médio prazo 2.81 Moderada 

Capacidade de mobilizar investimento 2.16 Baixa 

Potencial de replicação metropolitana 2.75 Moderada 

Média Global 2.55 Moderada 

Escala de 1 (muito baixa) a 5 (muito elevada). n = 33 participantes. 
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PARTE IV 

Como Articular Soluções e Montar 

Estratégias de Financiamento 

1. Como Articular Soluções e Montar Estratégias de 

Financiamento 

A adaptação climática raramente é financiada através de um único instrumento. Em muitos casos, a solução mais 

robusta resulta da combinação entre subvenções, instrumentos reembolsáveis e mecanismos complementares 

de criação ou captura de valor. 

O princípio do financiamento em camadas assenta numa lógica simples. A subvenção cobre a componente 

estrutural de investimento que não gera retorno direto. Os instrumentos de dívida apoiam parcelas do projeto 

com poupanças mensuráveis, fluxos financeiros identificáveis ou viabilidade de reembolso. Em contextos 

específicos, mecanismos complementares — como pagamentos por serviços dos ecossistemas, fundos rotativos 

ou soluções de mobilização cívica — podem reforçar a sustentabilidade financeira da operação. 

No contexto da AML, as combinações mais frequentes deverão ser construídas em função da natureza do 

projeto. Em infraestruturas verdes de maior escala, pode revelar-se adequada a articulação entre programas de 

subvenção, financiamento verde e mecanismos associados à valorização dos serviços dos ecossistemas. Em 

projetos-piloto, a lógica pode passar por financiar a fase de inovação com instrumentos competitivos e assegurar 

a fase de expansão com programas estruturais. Em operações costeiras ou intermunicipais de maior 

complexidade, será frequentemente necessário combinar apoio não reembolsável com dívida estruturada e 

instrumentos adicionais de estruturação financeira 

Importa relevar que as combinações aqui apresentadas são indicativas, sempre dependentes da análise concreta 

das elegibilidades, do enquadramento jurídico-financeiro e da maturidade do projeto. 

 

O princípio do financiamento em camadas 

Camada Papel no financiamento do projeto 

Camada 1 

Subvenção 

Cobre o "gap" financeiro dos projetos de bem público. Reduz ou elimina a necessidade de 

retorno. Instrumentos: LIFE, Lisboa 2030, Sustentável 2030, EU Missions, EEA Grants. Base 

insubstituível para adaptação climática. 

Camada 2 

Dívida verde 

Financia a parte do investimento que gera poupança ou receita. Alavanca o capital público. 

Instrumentos: Empréstimos Verdes, Obrigações Verdes, InvestEU. Requer projeto "bancável". 
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Camada Papel no financiamento do projeto 

Camada 3 

Capital 

privado 

Mobilizado em projetos onde a escala e o retorno justificam participação privada. 

Instrumentos: PPP, TIF (valorização imobiliária), BID, Crowdfunding. De difícil mobilização 

exclusiva para adaptação. 

Camada 4 

Mercados e 

desempenho 

Cria incentivos financeiros para resultados prestados pelos ecossistemas e de 

sustentabilidade. Instrumentos: PSE, Cap-and-Trade, SLL. Complementar às outras camadas; 

carácter mais inovador e de longo prazo. 

 

 

Combinações mais frequentes para a AML 

Tipo de projeto Combinação 

recomendada 

Lógica de combinação 

Infraestrutura verde de 

grande escala (SbN, 

drenagem metropolitana) 

Lisboa 2030 + Empréstimos 

Verdes + PSE 
Lisboa 2030 cobre investimento base; empréstimos 

verdes alavancam componente complementar; PSE 

remunera serviços dos ecossistemas de longo prazo. 

Projeto-piloto de inovação 

climática à escala 

metropolitana 

LIFE + Lisboa 2030 (follow-

up) 
LIFE financia a componente inovadora e de 

demonstração; Lisboa 2030 financia a fase de 

investimento estruturante pós-piloto. 

Proteção costeira de 

grande envergadura 
Sustentável 2030 + 

InvestEU + Obrigações 

Verdes (AML) 

Sustentável 2030 cobre componente de subvenção; 

InvestEU/BPF financia componente de dívida; 

Obrigações Verdes AML (a médio prazo) para portfolio 

metropolitano. 

Eficiência hídrica / 

energética em edifícios 

municipais 

Lisboa 2030 + Fundo 

Rotativo + Empréstimos SLL 
Lisboa 2030 capitaliza o fundo rotativo; fundo rotativo 

financia ciclo contínuo de projetos de eficiência; SLL 

cria incentivo por desempenho para o município. 

Renaturalização 

intermunicipal (ribeiras, 

zonas húmidas) 

LIFE + EU Missions + PSE LIFE financia o piloto de renaturalização; EU Missions 

enquadra estrategicamente; PSE cria mecanismo de 

pagamento a gestores do território de longo prazo. 

Projetos comunitários de 

resiliência (calor, espaços 

verdes locais) 

Lisboa 2030 + Crowdfunding 

(co-financiamento) 
Lisboa 2030 cobre custo principal; crowdfunding como 

ferramenta de co-financiamento e mobilização cívica, 

ampliando a visibilidade e o impacto. 
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PARTE V 

Modelo de Governação e Apoio à 

Estruturação Financeira na AML 

1. Modelo de Governação e Apoio à Estruturação Financeira na 

AML 

A eficácia dos instrumentos de financiamento da adaptação climática na AML depende de uma governação 

operacional clara, assente na definição de responsabilidades, momentos de intervenção e competências 

técnicas. 

A AML não deve limitar-se a uma função de coordenação política. O seu papel poderá igualmente passar pela 

capacitação técnica, pela agregação de projetos e pelo apoio à estruturação financeira de operações com maior 

escala ou complexidade. 

Os municípios mantêm-se como executores primários da maioria dos projetos, atendendo à suas competências, 

ao seu conhecimento do território e ao seu papel na promoção de candidaturas. Contudo, o acesso a 

instrumentos mais exigentes beneficia de apoio técnico, partilha de informação e articulação supramunicipal. 

A construção de um pipeline metropolitano de projetos de adaptação constitui, neste contexto, uma condição 

importante para o acesso a instrumentos de maior sofisticação financeira, designadamente quando estejam em 

causa operações agregadas, financiamentos mistos ou estruturas reembolsáveis. Por outro lado, a 

monitorização e o reporte de resultados não devem ser entendidos apenas como exigência administrativa. 

Constituem também uma condição relevante para reforçar a elegibilidade futura, demonstrar resultados e 

melhorar a qualidade da decisão. 

Princípios orientadores do modelo de governação 

• A AML não é apenas um ator de coordenação política, deve ser uma plataforma ativa de capacitação técnica 

e estruturação financeira para os municípios. 

• Os municípios são os executores primários da maioria dos projetos, mas precisam de apoio técnico e de 

agregação para acederem a instrumentos de maior complexidade. 

• A construção de um pipeline metropolitano de projetos de adaptação é um pré-requisito para aceder a 

instrumentos de financiamento estruturado (InvestEU, Obrigações Verdes). 

• A monitorização e o reporte de resultados não são uma obrigação burocrática, são condição de acesso a 

novos ciclos de financiamento. 
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Matriz de responsabilidades: quem faz o quê 

Função / Atividade AML Municípios Entidades financeiras / 

programas 

PRIORIZAÇÃO E PIPELINE 

Identificar e priorizar 

projetos de adaptação 

Coordena a priorização 

metropolitana; alinha 

com PMAAC-AML; 

mantém registo 

atualizado do pipeline. 

Submetem projetos; 

identificam necessidades 

e prioridades locais; 

asseguram maturidade 

técnica mínima. 

— (não intervêm nesta fase) 

Avaliar elegibilidade e 

adequação financeira 

dos projetos 

Disponibiliza grelhas de 

triagem e apoio técnico à 

pré-avaliação de 

elegibilidade por 

instrumento. 

Aplicam as grelhas; 

pedem apoio técnico à 

AML quando necessário. 

BPF e BEI disponibilizam serviços de 

advisory para projetos de maior 

escala. 

PREPARAÇÃO DE CANDIDATURAS 

Elaborar candidaturas 

a programas europeus 

e nacionais 

Coordena candidaturas 

metropolitanas (LIFE, EU 

Missions, EEA Grants); 

apoia municípios em 

candidaturas ao Lisboa 

2030 e ao Fundo 

Ambiental; garante 

coerência com o PMAAC-

AML. 

Elaboram as suas 

candidaturas com suporte 

da AML; asseguram 

capacidade técnica 

interna ou recorrem a 

assistência técnica 

externa. 

CINEA (LIFE): pré-orientação 

disponível. CCDR-LVT/AG: suporte ao 

Lisboa 2030. Portugal 2030: apoios à 

preparação de candidaturas. 

Estruturar 

financiamento misto 

(subvenção + dívida) 

Lidera a estruturação de 

operações de 

financiamento misto à 

escala metropolitana; 

coordena com BPF e BEI. 

Participam nas estruturas 

de financiamento misto 

coordenadas pela AML; 

asseguram 

cofinanciamento local. 

BPF: parceiro InvestEU; linha de 

crédito verde para municípios. BEI: 

para projetos >€50M. Bancos 

comerciais: empréstimos verdes e 

SLL. 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

Capacitar equipas 

municipais em 

instrumentos de 

financiamento 

Organiza workshops e 

formações para equipas 

municipais; partilha este 

guia e recursos de apoio; 

disponibiliza templates de 

candidatura. 

Participam em formações; 

identificam necessidades 

de capacitação; 

asseguram continuidade 

das equipas técnicas. 

Jaspers (BEI): assistência técnica para 

projetos de maior complexidade. 

CCDR-LVT/AG: suporte técnico ao 

Lisboa 2030. 

Desenvolver 

competências em 

DNSH e taxonomia 

verde 

Elabora e atualiza guia 

DNSH específico para o 

contexto da AML; apoia 

análise caso a caso. 

Aplicam o DNSH a todos 

os projetos financiados 

por fundos europeus; 

solicitam apoio à AML em 

casos complexos. 

 

 

Interreg Europe GreenGov: thematic 

brief DNSH disponível para os 

parceiros do projeto. 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L  

G U I A  D E  I N S T R U M E N T O S  D E  F I N A N C I A M E N T O  D A  A D A P T A Ç Ã O  C L I M Á T I C A  

 

 

C E D R U  |  8 1  

Função / Atividade AML Municípios Entidades financeiras / 

programas 

MONITORIZAÇÃO E REPORTE 

Monitorizar execução 

e resultados dos 

projetos financiados 

Sistema metropolitano de 

monitorização financeira 

e de impacto climático; 

relatório anual de 

portfolio; dashboard 

partilhado com 

municípios. 

Reportam indicadores de 

execução e impacto à 

AML; garantem reporte 

aos programas de 

financiamento conforme 

exigências contratuais. 

Programas de financiamento exigem 

relatórios de alocação e impacto 

(especialmente instrumentos de 

dívida verde e obrigações). 

Avaliar e atualizar o 

pipeline de projetos 

Revisão anual do pipeline 

metropolitano; 

incorporação de novos 

projetos; atualização da 

priorização em função de 

novas janelas de 

financiamento. 

Submetem atualizações 

ao pipeline; participam em 

exercícios de priorização; 

sinalizam obstáculos à 

execução. 

— (não intervêm diretamente; 

informam-se de resultados para 

futuros instrumentos) 

 

Estrutura operacional proposta para a AML 

A operacionalização efetiva deste modelo de governação requer que a AML disponha de capacidade técnica 

dedicada para as funções de coordenação de financiamento climático. Propõe-se a criação ou reforço de uma 

Unidade de Financiamento (UF) dentro da estrutura orgânica da AML, com as seguintes funções nucleares: 

Função da UFC Atividades concretas 

Gestão do pipeline 

metropolitano 

Manter atualizado o registo dos projetos de adaptação em preparação e 

em execução nos 18 municípios; acompanhar estágios de maturidade; 

priorizar em função das janelas de financiamento abertas. 

Identificação e triagem de 

instrumentos 

Monitorizar permanentemente as janelas de financiamento abertas 

(concursos LIFE, Lisboa 2030, Fundo Ambiental, EEA Grants, BPF); avaliar 

adequação dos projetos do pipeline a cada instrumento; alertar 

municípios sobre oportunidades. 

Estruturação de operações 

complexas 

Liderar a montagem de operações de financiamento misto; coordenar 

com BPF e BEI; preparar ou apoiar candidaturas a instrumentos de maior 

complexidade (LIFE, EEA Grants, InvestEU, Obrigações Verdes). 

Capacitação e apoio técnico aos 

municípios 

Organizar sessões de formação e partilha de boas práticas; disponibilizar 

templates e guias de candidatura; apoiar análise DNSH; responder a 

pedidos de apoio técnico específico. 
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Função da UFC Atividades concretas 

Monitorização e reporte 

consolidado 

Consolidar dados de execução financeira e impacto climático; produzir 

relatório anual de portfolio metropolitano; alimentar sistemas de reporte 

exigidos pelos programas de financiamento. 
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PARTE VI 

Leituras Rápidas por Perfil de Projeto 

Esta secção permite identificar rapidamente as soluções de financiamento mais adequadas para oito perfis-tipo 

de projetos de adaptação climática na AML. Para cada perfil, indica-se a combinação de instrumentos mais 

realista, os requisitos-chave e as observações críticas que devem ser consideradas antes de iniciar qualquer 

processo de candidatura. 

Drenagem urbana e controlo de cheias 

Este perfil inclui soluções como sistemas de drenagem urbana sustentável, bacias de retenção, jardins de chuva, 

pavimentos permeáveis, separação de redes pluviais e fluviais e intervenções integradas em bacias hidrográficas. 

Soluções prioritárias Lisboa 2030 (componente Sustentabilidade e Resiliência); Sustentável 2030 (prevenção de 

riscos); Empréstimos Verdes (BPF) 

Soluções 

complementares 
LIFE (inovação em SUDS); PSE (gestão de bacias); Fundos Rotativos (se poupanças 

mensuráveis); Crowdfunding (projetos de bairro) 

Requisitos 

principais 
Cumprimento do DNSH; estudos hidrológicos de base; modelo de governação para 

manutenção de longo prazo; articulação com planos municipais de adaptação. 

Observações críticas Os projetos de drenagem raramente geram receitas diretas — subvenção é indispensável. 

Para sistemas de grande escala que cruzam vários municípios, a AML deve liderar a 

estruturação intermunicipal e considerar InvestEU para agregação. 

 

Renaturalização e soluções baseadas na natureza 

Este perfil abrange o restauro de ribeiras, a renaturalização de zonas húmidas, corredores ecológicos, 

reflorestação periurbana, restauro de habitats costeiros e soluções de infraestrutura verde e azul multifuncional. 

Soluções prioritárias LIFE (projetos-piloto de renaturalização); Lisboa 2030 (infraestrutura verde); Sustentável 2030 

(biodiversidade e resiliência); Fundo Ambiental; EEA Grants 

Soluções 

complementares 
EU Missions (abordagem sistémica); PSE (pagamento a gestores do território); Cap-and-

Trade/Créditos (biodiversidade); Obrigações Verdes (portfolio agregado) 

Requisitos 

principais 
Avaliação ecológica de base; demonstração de adicionalidade; articulação com REN, RAN e 

rede Natura 2000; protocolo de monitorização de longa duração; envolvimento dos 

proprietários do solo. 

Observações críticas As SbN têm um forte alinhamento com os critérios LIFE e com a Mission de Adaptação. O PSE 

é particularmente relevante para SbN em território privado periurbano. A mensuração dos 

serviços dos ecossistemas deve ser prevista desde o início do projeto. 
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Mitigação do calor urbano no espaço público 

Inclui arborização urbana, jardins de chuva, telhados e paredes verdes, pavimentos permeáveis e refletivos, 

sombreamento urbano, e design bioclimático do espaço público. 

Soluções prioritárias LIFE (TreeCheck é referência direta); Lisboa 2030 (mobilidade e espaço público); Crowdfunding 

(projetos de bairro) 

Soluções 

complementares 
EU Missions; Sustentável 2030 (componente social e saúde); Fundos Rotativos (manutenção 

de longo prazo) 

Requisitos 

principais 
Avaliação térmica urbana de base; participação comunitária no design; plano de 

manutenção; articulação com PDM e regulamentação de espaço público. 

Observações críticas O crowdfunding é particularmente eficaz para este tipo de projeto, pela sua visibilidade e 

proximidade ao cidadão. O LIFE financiou exatamente este tipo de iniciativa (LIFE TreeCheck). 

Projetos de maior dimensão (arborização à escala de cidade) devem recorrer a Lisboa 2030 

ou Sustentável 2030. 

 

Adaptação costeira 

Inclui requalificação e recuo de frente costeira, restauro de dunas e sistemas dunares, proteção de falésias e 

vertentes, infraestruturas costeiras resilientes (hard e soft), e gestão integrada da zona costeira. 

Soluções prioritárias Sustentável 2030 (proteção costeira — tipologia específica); Lisboa 2030 (em complemento); 

LIFE (abordagens inovadoras) 

Soluções 

complementares 
InvestEU (para projetos de grande escala com PPP); Obrigações Verdes (portfolio 

metropolitano); PSE (gestão costeira SbN) 

Requisitos 

principais 
Enquadramento no POC (Programa da Orla Costeira); articulação com APA; estudos de 

erosão e dinâmica costeira; análise de opções de adaptação (recuo gerido, proteção, 

acomodação). 

Observações críticas A proteção costeira é a tipologia com maior volume de financiamento disponível no 

Sustentável 2030. Projetos de recuo gerido podem envolver compensações a proprietários — 

considerar instrumentos de captura de valor para as mais-valias geradas. A componente de 

inovação deve ser explorada via LIFE. 
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Infraestruturas críticas resilientes 

Inclui reforço da resiliência de infraestruturas de água, saneamento, energia, transportes e comunicações face a 

eventos climáticos extremos; sistemas de proteção física; planos de continuidade de serviço. 

Soluções prioritárias Sustentável 2030 (mobilidade, energia, riscos); InvestEU/BPF (para projetos de grande escala 

com componente de retorno); Empréstimos Verdes 

Soluções 

complementares 
PPP (para projetos de grande envergadura com parceiro privado); Obrigações Verdes 

(portfolio metropolitano); Fundos Rotativos (eficiência operacional) 

Requisitos 

principais 
Análise de vulnerabilidade e risco climático específica para a infraestrutura; plano de 

investimento de longo prazo; avaliação de value-for-money (PPP); modelo financeiro para 

dívida verde. 

Observações críticas Projetos de infraestruturas críticas têm frequentemente componente de retorno (tarifas de 

água, receitas de transportes), o que viabiliza o uso de instrumentos de dívida. A AML deve 

coordenar com entidades gestoras nacionais/regionais (EPAL, TML, TTSL, ANA) para 

identificar projetos elegíveis a financiamento conjunto. 

 

Monitorização, alerta precoce e gestão de risco 

Inclui redes de monitorização climática, sistemas de alerta precoce a cheias/seca/ondas de calor, plataformas de 

gestão de informação climática e modelos de previsão e decisão. 

Soluções prioritárias LIFE (componente de inovação e demonstração); EU Missions (instrumentação de estratégia 

metropolitana); Lisboa 2030 (componente digital) 

Soluções 

complementares 
Crowdfunding (para componentes de envolvimento cívico); Sustentável 2030 (proteção civil) 

Requisitos 

principais 
Articulação com IPMA, SNIRH e entidades de proteção civil; protocolo de gestão e partilha de 

dados; arquitetura de interoperabilidade entre municípios; modelo de sustentabilidade 

operacional após projeto. 

Observações críticas Este tipo de projeto raramente gera receitas (a subvenção é indispensável). A AML tem 

vantagem comparativa em liderar sistemas de monitorização à escala metropolitana, 

partilhando os custos fixos entre municípios. 
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Projetos-piloto e demonstração 

Inclui projetos inovadores de pequena e média escala para testar soluções de adaptação antes de 

escalonamento; laboratórios urbanos climáticos; projetos de co-design e participação. 

Soluções prioritárias LIFE (instrumento mais adequado); Crowdfunding (para componente cívica); Lisboa 2030 

(follow-up de investimento); EEA Grants 

Soluções 

complementares 
EU Missions (integração em framework estratégico); Cap-and-Trade (piloto de mercado); PSE 

(design de esquema); Fundo Ambiental 

Requisitos 

principais 
Dimensão demonstrativa clara; replicabilidade documentada; protocolo de avaliação e 

reporte; visibilidade pública; articulação com estratégia de escalonamento pós-piloto. 

Observações críticas Os projetos-piloto são o domínio de eleição do LIFE  (o instrumento está desenhado para 

financiar exatamente abordagens inovadoras e replicáveis). O crowdfunding pode 

complementar com mobilização cívica. Planear desde o início a transição para instrumentos 

de maior escala após a fase de piloto. 

 

Operações intermunicipais e metropolitanas 

Inclui projetos que envolvem múltiplos municípios da AML, com gestão partilhada, benefícios coletivos e 

necessidade de coordenação à escala metropolitana. 

Soluções prioritárias LIFE (projetos-piloto metropolitanos liderados pela AML); Lisboa 2030 (projetos 

intermunicipais); EU Missions (abordagem sistémica); EEA Grants (monitorização e 

capacitação) 

Soluções 

complementares 
InvestEU (pipeline agregado); Obrigações Verdes AML (portfolio metropolitano); PSE 

(esquemas inter-municipais) 

Requisitos 

principais 
Acordo de cooperação entre municípios participantes; modelo de governação partilhada; 

repartição de responsabilidades e benefícios claramente definida; capacidade da AML como 

entidade líder. 

Observações críticas A AML tem vantagem estrutural em liderar operações intermunicipais que individualmente 

os municípios não conseguiriam financiar ou executar. A construção de um pipeline 

metropolitano de projetos de adaptação é o primeiro passo para aceder a instrumentos de 

maior complexidade (InvestEU, Obrigações Verdes). 
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Mensagens Finais 

A adaptação climática é um desafio financeiro tanto quanto um desafio técnico. A AML e os seus municípios 

dispõem de um conjunto significativo de soluções de financiamento, mas a sua efetiva mobilização exige 

capacidade institucional, preparação antecipada e uma estratégia clara. 

 

1 

Não existe uma solução única. 

A estratégia de financiamento da adaptação climática da AML deve combinar subvenções, instrumentos 

de dívida verde e mecanismos baseados em desempenho, em função de cada tipo de projeto e do seu 

promotor. O financiamento misto é a norma, não a exceção. 

 

2 

As subvenções são a base insubstituível. 

Para a grande maioria dos projetos de adaptação, que produzem bens públicos sem receitas próprias, 

os instrumento da Política de Coesão, LIFE e Fundo Ambiental têm acesso prioritário. A AML deve ajudar 

os municípios a utilizá-los com maior eficácia. 

 

3 

A preparação antecipada é decisiva. 

Os instrumentos de financiamento mais atrativos (em particular LIFE, InvestEU e Obrigações Verdes) 

exigem meses ou anos de preparação antes da candidatura ou emissão. A construção de um pipeline 

metropolitano de projetos maduros é o investimento mais estratégico que a AML pode fazer hoje. 

 

4 

A AML tem um papel central, mas diferente do dos municípios. 

A AML não deve competir com os municípios pelo acesso a fundos. Deve agregar, coordenar, capacitar 

e estruturar. O seu valor acrescentado está na escala metropolitana, na visão de conjunto e na 

capacidade de articular instrumentos que individualmente nenhum município conseguiria mobilizar. 

 

5 

A inovação financeira é uma trajetória, não um ponto de partida. 

Instrumentos como Cap-and-Trade, TIF ou Obrigações Verdes metropolitanas são objetivos de médio 

prazo, não soluções imediatas. A AML deve investir progressivamente nas condições (técnicas, legais e 

institucionais) que tornarão estes instrumentos viáveis no futuro. 

 

6 

A governação é o fator mais crítico. 

A eficácia de qualquer instrumento financeiro depende da qualidade da governação: quem decide, 

quem executa, quem monitoriza e quem aprende. A criação de uma função dedicada de coordenação 

do financiamento climático na AML é a recomendação mais urgente deste guia. 

 

Este guia deverá ser revisto e atualizado anualmente, em articulação com a monitorização do PMAAC-AML e 

com as novas janelas de financiamento que se abram ao longo do período 2026-2030. 
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Acrónimos 

ACRRU: Área com Condicionantes de Reabilitação e Regeneração Urbana. 

AFD: Agência Francesa de Desenvolvimento (Agence Française de Développement). 

AML: Área Metropolitana de Lisboa. 

APA: Agência Portuguesa do Ambiente. 

ARU: Área de Reabilitação Urbana. 

BEI: Banco Europeu de Investimento. 

BID: Business Improvement District (Áreas onde empresas pagam uma taxa adicional para serviços 

complementares). 

BPF: Banco Português de Fomento. 

BRT: Bus Rapid Transit (Autocarro de alta performance/vias dedicadas). 

CCDR-LVT: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. 

CINEA: Agência de Execução Europeia do Clima, das Infraestruturas e do Ambiente (European Climate, 

Infrastructure and Environment Executive Agency). 

DNSH: Do No Significant Harm (Princípio de "Não Prejudicar Significativamente" os objetivos ambientais). 

EDP: Energias de Portugal. 

EPAL: Empresa Portuguesa das Águas Livres. 

ESG: Environmental, Social, and Governance (Critérios Ambientais, Sociais e de Governação). 

EU: União Europeia (European Union). 

FEDER: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional. 

FEEI: Fundos Europeus Estruturais e de Investimento. 

FSE+: Fundo Social Europeu Mais. 

GEE: Gases de Efeito de Estufa. 

GLA: Greater London Authority (Autoridade da Grande Londres). 

IPMA: Instituto Português do Mar e da Atmosfera. 

KPI: Key Performance Indicator (Indicador-chave de desempenho). 

LIFE: Instrumento financeiro europeu para o Ambiente e a Ação Climática. 

LMA/LSTA: Loan Market Association / Loan Syndications and Trading Association (Associações que definem 

princípios para empréstimos verdes). 

ONG: Organização Não Governamental. 

PDM: Plano Diretor Municipal. 

PMAAC-AML: Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa. 

POC: Plano de Ordenamento da Orla Costeira. 

PPP: Parceria Público-Privada. 

PSE: Pagamentos por Serviços dos Ecossistemas. 

RAN: Reserva Agrícola Nacional. 

REN: Reserva Ecológica Nacional. 

SbN: Soluções Baseadas na Natureza (também referidas como NBS - Nature-Based Solutions). 

SLL: Sustainability-Linked Loans (Empréstimos vinculados à sustentabilidade). 

SNIRH: Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos. 

SUDS: Sustainable Urban Drainage Systems (Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável). 

TIF: Tax Increment Financing (Financiamento por Incremento de Impostos). 

TML: Transportes Metropolitanos de Lisboa. 
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TTSL: Transtejo Soflusa. 

UE: União Europeia. 

UF: Unidade de Financiamento (Estrutura proposta para a AML). 
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